
 

 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho

Ato

Ato da Presidência CSJT

ATO CSJT.GP.SG N° 61/2022
 

Nomeia membro do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições previstas no inciso III do art. 9º do
Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
 
considerando o término do mandato da Conselheira Anne Helena Fischer Inojosa como representante da Região Nordeste, em 29 de abril de
2022; e
 
considerando os termos do Ofício COLEPRECOR.PRESI N° 017, de 29 de março de 2022, mediante o qual o Presidente do Colégio de
Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho comunica a indicação da Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª
Região, como representante da Região Nordeste, para integrar o Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
 
 
RESOLVE
 
 
Nomear, para compor o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, a Ex.ma Desembargadora DÉBORA MARIA LIMA MACHADO, Presidente do
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, na qualidade de membro representante da Região Nordeste, com mandato de dois anos.
 
Publique-se.
Brasília, 4 de maio de 2022.
 
 
 
 

EMMANOEL PEREIRA 
Ministro Presidente

ATO CSJT.GP.SG N° 62/2022
 

Nomeia membro do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 
 
O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, no uso de suas atribuições previstas no inciso III do art. 9º do
Regimento Interno do Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
 
considerando o término do mandato do Conselheiro Sérgio Murilo Rodrigues Lemos como representante da Região Sul, em 29 de abril de 2022; e
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considerando os termos do Ofício COLEPRECOR.PRESI N° 017, de 29 de março de 2022, mediante o qual o Presidente do Colégio de
Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho comunica a indicação do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 12ª
Região, como representante da Região Sul, para integrar o Conselho Superior da Justiça do Trabalho,
 
 
RESOLVE
 
 
Nomear, para compor o Conselho Superior da Justiça do Trabalho, o Ex.mo Desembargador JOSÉ ERNESTO MANZI, Presidente do Tribunal
Regional do Trabalho da 12ª Região, na qualidade de membro representante da Região Sul, com mandato de dois anos.
 
Publique-se.
Brasília, 4 de maio de 2022.

 
 
 

EMMANOEL PEREIRA 
Ministro Presidente

 
Assessoria Jurídica, Processual e de Apoio às Sessões

Resolução

Resolução

Resolução CSJT Nº 68/2010 (Republicação)
  

RESOLUÇÃO CSJT Nº 68, DE 21 DE JULHO DE 2010. 
 *(Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 329, de 29.4.2022) 

  

 
 

 
Dispõe sobre aquisição, alienação, locação, condução, utilização, manutenção e controle
de veículos no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus e dá outras
providências.

 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do Exmo.

Conselheiro Milton de Moura França, presentes os Exmos. Conselheiros João Oreste Dalazen, Carlos Alberto Reis de Paula, Maria Cesarineide de
Souza Lima, Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva, Gilmar Cavalieri e Gentil Pio de Oliveira, o Exmo. Vice-Procurador-Geral do Trabalho,
Jefferson Luiz Pereira Coelho, e o Exmo. Juiz Renato Henry Santana, Vice-Presidente da ANAMATRA.
 

considerando o disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
 

considerando o disposto no art. 17 da Resolução nº 83 do Conselho Nacional de Justiça;
 

considerando a necessidade de uniformização de procedimentos no âmbito da Justiça do Trabalho; e
 

considerando o constante no Processo n° CSJT-207.720/2009-000-00-00.4, 
 

 
 

r e s o l v e:
 

 
Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 

Art. 1º Esta Resolução disciplina aquisição, alienação, locação, condução, utilização, manutenção e controle de veículos da
frota oficial no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus.
 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto nesta Resolução, no que couber, aos meios de transporte hidroviários ou aéreos.
 

Art. 2º Independentemente da forma de integração à frota oficial, os veículos oficiais submetem-se às mesmas regras descritas
nesta Resolução e nas demais normas aplicáveis à espécie.
 

§ 1º A presente Resolução é aplicável, no que couber, aos serviços de transporte contratados pelos Tribunais Regionais do
Trabalho.
 

§ 2º Entende-se por integração de veículo automotor à frota oficial a sua disponibilização para uso de Tribunal Regional do
Trabalho, em caráter permanente ou temporário, por qualquer meio, independentemente da transferência de propriedade, como, por exemplo,
aquisição, locação, cessão, arrendamento, doação ou contratação de serviços de transporte. 
 

Art. 3º Os veículos oficiais são classificados, para fins de utilização, em: 
 

I – veículos de representação; 
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II – veículos de transporte institucional; 
 

III – veículos de serviços.
 

Parágrafo único. É vedada a criação de novas categorias pelos Tribunais Regionais do Trabalho. 
 

Art. 4º Os veículos oficiais destinam-se exclusivamente ao serviço público do órgão a que estejam vinculados.
 

Art. 5° É vedado o uso dos veículos oficiais, qualquer que seja a forma de sua integração à frota, salvo os de representação:
 

I - aos sábados, domingos, feriados e recessos forenses ou em horário fora do expediente do Tribunal Regional do Trabalho,
exceto para os serviços de plantão e para outros inerentes ao exercício da função pública;
 

II - em qualquer atividade estranha ao serviço judiciário, não compreendida nesta proibição a utilização de veículos oficiais
para transporte:
 

a) de magistrados que estejam afastados de sua localidade de lotação para atividades de formação inicial ou continuada,
promovidas ou reconhecidas pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho - ENAMAT ou pelas Escolas
Judiciais de Magistratura do Trabalho;
 

b) de pessoas que estejam representando oficialmente órgãos vinculados ao Poder Judiciário em eventos institucionais,
públicos ou privados;
 

c) de pessoas a estabelecimentos comerciais e congêneres, desde que no estrito desempenho de função pública;
 

d) de magistrados, servidores e estagiários por veículos de serviços, do local de prestação de serviços para outro, dentro da
mesma cidade ou região metropolitana, onde lhes seja facilitado o acesso aos serviços públicos de transporte, observado, quando cabível, o
abatimento de valores a título de auxílio-transporte;
 

e) em caso de calamidade pública, pelos serviços de emergência;
 

f) de pessoas carentes em projetos educativos ou de caráter social promovidos diretamente ou de que os Tribunais Regionais
do Trabalho participem;
 

III - no transporte de pessoas não vinculadas aos serviços judiciários, ainda que familiares de agente público.
 

Art. 6º É obrigatória a divulgação, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, até 31 de janeiro de cada ano, da lista de veículos
oficiais utilizados, com a indicação das quantidades em cada uma das categorias definidas no art. 3º desta Resolução, no Diário em que divulguem
seu expediente e na página eletrônica “transparência”, em conformidade com o Ato nº 8/2009 do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e
alterações.
 

Parágrafo único.
 Os Tribunais Regionais do Trabalho incluirão ainda, na página eletrônica de que trata este artigo, relação atualizada semestralmente de todos os
veículos que compõem a frota do respectivo Tribunal Regional do Trabalho, inclusive aqueles arrendados, alugados, disponibilizados em razão de
contrato de prestação de serviço de transporte ou que lhes forem cedidospor meio de parceiras com outras instituições, contendo ao menos:
 

I - classificação do veículo segundo as categorias dispostas no art. 3º desta Resolução;
 

II - local de utilização;
 

III - marca;
 

IV - modelo;
 

V - ano de fabricação;
 

VI - características e opcionais disponíveis (potência do motor, ar-condicionado, vidro elétrico, trava elétrica, direção hidráulica,
tipo de combustível etc.);
 

VII - indicação se o veículo é próprio, arrendado, alugado, cedido ou disponibilizado em razão de contrato de prestação de
serviço de transporte;
 

VIII - registro patrimonial, quando cabível;
 

IX - indicação do estado geral de conservação ou se está indisponível para uso.
 

Art. 7º É vedada a concessão de verba destinada ao custeio de abastecimento ou à manutenção de veículos particulares de
magistrados e servidores, bem como o fornecimento de combustível para o mesmo fim.
 

Parágrafo único. Não se compreende na presente vedação: 
 

I – a fixação de limites mensais, não cumulativos e em montante razoável, condizentes com as necessidades do serviço, de
gastos com abastecimento e manutenção dos veículos oficiais;
 

II – a indenização de transporte ou ajuda de custo devida em razão de deslocamento eventual ou remoção ou movimentação,
no interesse da administração, de magistrado ou servidor, inclusive oficial de justiça;
 

III - o ressarcimento, no interesse da administração, das despesas realizadas pelos servidores, com meio próprio de
locomoção para traslado da localidade de exercício para outro ponto do território nacional ou para o exterior, em razão de serviço, quando inviável
a utilização de passagens com ônus para o Tribunal Regional do Trabalho, nos termos do art. 21 do Ato nº 107/2009-CSJT.GP.SE, do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho.
 

Capítulo II 
DA INTEGRAÇÃO DE VEÍCULOS À FROTA OFICIAL

 
Art. 8º A integração de veículos à frota oficial ficará sempre condicionada às efetivas necessidades do serviço, à
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compatibilidade do dispêndio com o planejamento estratégico do órgão, à dotação orçamentária prévia correspondente e à observância das
normas de licitação, observado o disposto no art. 6º da Lei nº 1.081, de 13 de abril de 1950.
 

Art. 9º Os Tribunais Regionais do Trabalho, nos editais de licitação para integração de veículos oficiais, deverão prever as
características e opcionais estritamente necessários à utilização do veículo nos fins a que ele se destina.
 

§ 1º É vedada a integração de veículo ou de opcionais:
 

I - que sejam de mera ostentação;
 

II - cuja necessidade de integração não tenha sido justificada ou com justificação insuficiente;
 

III – que não estejam em conformidade com o planejamento estratégico do órgão;
 

IV – que não gozem de adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual ou compatibilidade com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias e com esta Resolução.
 

§ 2º Enquanto existirem vedações nas Leis de Diretrizes Orçamentárias, não poderão ser destinados recursos para atender a
despesas com a aquisição de automóveis de representação e com o arrendamento, a locação de veículos ou a contratação de serviço de
transporte destinado à representação pessoal.
 

§ 3º É vedada a integração de veículos de representação em razão de parcerias com instituições financeiras ou terceiros
enquanto perdurar a vedação de que trata o § 2º.
 

§ 4º É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou de marcas, características e
especificações exclusivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável.
 

§ 5º As vedações previstas neste artigo não excluem outras definidas em lei.
 

Art. 10. Os Tribunais Regionais do Trabalho darão preferência a veículos dotados de tecnologia que faculte a diminuição da
emissão de gases e/ou substâncias poluentes.
 

Art. 11. Deverá ser fundamentada a decisão de segurar os veículos oficiais contra os sinistros decorrentes de roubo, furto,
colisão e incêndio, apurando:
 

I - os dados estatísticos sobre o número e a gravidade dos acidentes, em relação ao total da frota/ano;
 

II - o custo da despesa necessária àquela modalidade de seguro;
 

III – a disponibilidade financeira bem como a previsão orçamentária na forma da legislação específica.
 

Parágrafo único. Caso optem pela contratação do seguro, os Tribunais Regionais definirão ainda os valores a serem
contratados a título de responsabilidade civil facultativa por danos materiais e corporais, acidente por passageiro e despesas médico-hospitalares,
bem como a viabilidade de contratação de outros itens de seguro que cubram, por exemplo, as diárias por indisponibilidade de veículo,
assistência, carro reserva, entre outras características.
 

Art. 12. A renovação parcial ou total da frota poderá ser efetivada em razão da antieconomicidade decorrente de: 
 

I – uso prolongado, desgaste prematuro ou manutenção onerosa; 
 

II – obsoletismo proveniente de avanços tecnológicos; 
 

III – sinistro com perda total; ou 
 

IV – histórico de custos de manutenção e estado de conservação que torne possível a previsão de que os custos de
manutenção atingirão, em breve prazo, percentual antieconômico.
 

Capítulo III 
DO USO DOS VEÍCULOS OFICIAIS

 
Art. 13. Os veículos oficiais de representação serão utilizados exclusivamente pelos Presidentes, Vice-Presidentes e

Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho.
 

Art. 14. Os veículos oficiais de transporte institucional, de uso preferencialmente compartilhado, poderão ser utilizados pelos
juízes de Tribunais Regionais do Trabalho.
 

§ 1º Os magistrados de primeiro grau poderão, a critério do Tribunal, utilizar-se de veículo oficial de transporte institucional, de
forma obrigatoriamente compartilhada.
 

§ 2º Os substitutos de autoridades beneficiárias do serviço de transporte oficial terão direito a ele enquanto perdurar a
substituição. 
 

§ 3º Os veículos oficiais de transporte serão utilizados exclusivamente no desempenho da função pública pelos respectivos
usuários, inclusive nos trajetos da residência à repartição e vice-versa, desde que aquela se localize no mesmo município sede do órgão
jurisdicional, em município limítrofe ou dentro da região metropolitana legalmente instituída.
 

§ 4º Excepcionalmente, por motivo de segurança, caso autorizada a residência fora da sede, o Tribunal poderá autorizar
também a concessão de carro oficial da sede até a residência e vice-versa, na forma do parágrafo anterior. (Redação dada pela Resolução CSJT
n° 85, aprovada em 19 de outubro de 2011)
 

§ 5º Os veículos oficiais de transporte poderão ser utilizados para o transporte a locais de embarque e desembarque, na
origem e no destino, em viagens a serviço, salvo se o usuário requerer ajuda de custo para tal fim. (Incluído pela Resolução CSJT n° 85, aprovada
em 19 de outubro de 2011, com a antiga redação do § 4º)
 

Art. 15. Os veículos de serviços serão utilizados para transporte de pessoal e materiais.
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Parágrafo único. A utilização dos veículos de serviços para transporte de materiais será regulamentada pelos Tribunais
Regionais do Trabalho, se necessário.
 

Art. 16. As ações específicas para racionalização dos gastos com as frotas de veículos oficiais comporão os Planos de
Logística Sustentável dos Tribunais Regionais do Trabalho. (Redação dada pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
 

§ 1º São ações mínimas, entre outras, para racionalização da frota: (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de
2022)
 

I – Promoção de uso compartilhado dos veículos destinados ao transporte institucional; (Incluído pela Resolução CSJT n° 329,
de 29 de abril de 2022)
 

II - convênio de cooperação com outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal, para
compartilhamento de suas frotas para o atendimento racional e econômico de suas necessidades; (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de
abril de 2022)
 

III – implementação de contratação de serviços de transporte por demanda (quilômetro rodado) para redução dos veículos de
serviços, quando tecnicamente viável; (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
 

IV - avaliação da substituição de veículos de serviços destinados à logística por contratações específicas; (Incluído pela
Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
 

V – avaliação da substituição de veículos de serviços destinados a transporte e entrega de documentos, materiais e pequenas
cargas por serviços atendidos por motociclistas. (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
 

§ 2º As avaliações de substituição de veículos oficiais de serviços por outras modalidades de serviços de transporte decorrerão
de estudos técnicos com comparativos de possíveis soluções, considerando as regulamentações aplicadas no munícipio de prestação do serviço,
mediante parecer de viabilidade técnica para implementação da solução mais vantajosa. (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de
2022)
 

§ 3º A implementação de contratações de serviços de transporte por demanda será baseada em serviços de intermediação e
agenciamento de transporte terrestre de pessoal, com a disponibilização de solução tecnológica, que possibilite a operação e a gestão das
solicitações, bem como o acompanhamento dos atendimentos por relatórios gerenciais. (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de
2022)
 

§ 4º Os veículos de serviços destinados às atividades de segurança institucional e de suporte a emergências de saúde, bem
como outros serviços considerados pelos Tribunais Regionais do Trabalho inviáveis a esse modelo de prestação de serviços não serão atendidos
pela contratação por demanda (quilômetro rodado). (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
 

§ 5º A implementação de serviços de transporte por demanda deverá observar, no que couber, os elementos mínimos de
informações descritos na guia referencial de contratação, constante do Anexo I. (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
 

§ 6º Aplicam-se às contratações de serviços de transporte por demanda, no que couber, as demais disposições desta
Resolução. (Incluído pela Resolução CSJT n° 329, de 29 de abril de 2022)
 

Art. 17. Nos Tribunais Regionais do Trabalho em que a condução de veículos não tiver sido terceirizada, essa atividade é
restrita aos servidores ocupantes dos cargos que a possuam como atribuição. (Redação dada pela Resolução CSJT n° 73, de 22 de outubro de
2010)
 

Parágrafo único. Os Tribunais Regionais do Trabalho que não possuírem número suficiente de servidores com atribuição de
condução de veículos poderão designar para conduzir veículos oficiais servidores ocupantes de outros cargos e especialidades, na forma da Lei
9.327/1996. (Redação dada pelo art. 1º da Resolução CSJT n.º 79, de 7 de junho de 2011)
 

Art. 18. Os Tribunais Regionais do Trabalho submeterão os servidores responsáveis pela condução de veículos, pelo menos a
cada triênio, a cursos que versem sobre:
 

I - condutas em caso de acidente;
 

II – comportamento sociável no trânsito;
 

III - normas de trânsito e segurança;
 

IV – direção defensiva;
 

V – outros temas correlatos à atividade de condução, manutenção e boa utilização dos veículos.
 

§ 1º Os cursos citados neste artigo seguirão as rotinas administrativas de autorização.
 

§ 2º Os motoristas de veículos oficiais utilizados por autoridade em situação de risco que tenha sido reconhecida na forma do
parágrafo único do art. 26 deverão ser capacitados em cursos de segurança e direção em situações de emergência.
 

§ 3º
 Quando as atividades de condução tiverem sido terceirizadas pelo Tribunal Regional do Trabalho, a empresa contratada deverá custear os cursos
elencados no caput deste artigo e no seu § 2º.
 

Art. 19. Aos condutores de veículos oficiais caberá a responsabilidade do pagamento das multas correspondentes às infrações
por eles praticadas na direção dos veículos oficiais.
 

Art. 20. Os Tribunais Regionais do Trabalho definirão normas de procedimentos em caso de acidentes, observando também as
previsões relacionadas no contrato de seguro, quando existente.
 

Parágrafo único. Constatada a culpa ou dolo do servidor pelo sinistro, a ele caberá o ressarcimento dos valores pagos em
razão do conserto do veículo ou, quando existente, da franquia do seguro.
 

Art. 21. Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão estabelecer quotas de consumo de combustível individualizadas para
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cada veículo, não cumulativas e compatíveis com suas necessidades.
 

Parágrafo único. Caso o consumo de combustível em um determinado mês exceda a quota de que trata este artigo, o uso do
veículo dependerá de autorização, devidamente justificada, da Presidência do Tribunal Regional do Trabalho.
 

Art. 22. Ao término da circulação diária, inclusive nos finais de semana, os veículos oficiais serão recolhidos à garagem do
órgão onde possam estar protegidos de danos, furtos e roubos, não se admitindo sua guarda em residência de magistrados, de servidores ou de
seus condutores. 
 

Parágrafo único. O veículo oficial poderá ser guardado fora da garagem oficial: 
 

I – havendo autorização expressa do Presidente do Tribunal Regional do Trabalho ou do Diretor do Foro, desde que o
condutor do veículo resida a grande distância que inviabilize o seu retorno, no mesmo dia, à garagem ou ao local oficial destinado à guarda do
veículo; 
 

II – nos deslocamentos a serviço em que seja impossível o retorno dos agentes no mesmo dia da partida; 
 

III – em situações em que o início ou o término da jornada diária ocorra em horários que não disponham de serviço regular de
transporte público. 
 

Art. 23. Os Tribunais Regionais do Trabalho estabelecerão as normas referentes à manutenção dos seus veículos observando
os seguintes princípios:
 

I – vedação da manutenção de veículo que ultrapasse o valor configurado em contrato de seguro como de perda total do bem
ou que seja antieconômica;
 

II – observância das obrigações estipuladas para preservação da garantia contratual do veículo;
 

III – realização de manutenções periódicas e preventivas.
 

Art. 24. Sem prejuízo da fiscalização exercida pelas autoridades da polícia de trânsito, qualquer cidadão poderá comunicar o
uso irregular de veículo oficial à Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, à Presidência do Tribunal Regional do Trabalho, à
Diretoria do Foro, à Ouvidoria, ao Conselho Nacional de Justiça ou ao Ministério Público.
 

Parágrafo único. O Tribunal, quando comunicado o uso irregular de veículos oficiais, promoverá a abertura de expediente
administrativo para apuração e adoção das medidas para ressarcimento do erário, quando for o caso, e punição dos responsáveis, se comprovado
o dolo ou culpa do agente condutor do veículo ou do agente público conduzido, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 

Capítulo IV 
DA IDENTIFICAÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS

 
Art. 25. Todo veículo oficial dos Tribunais Regionais do Trabalho conterá a identificação do órgão, mediante inscrição externa

e visível do respectivo nome ou sigla: 
 

I – nas placas de fundo preto dos veículos de representação e de uso institucional ou em outra parte deles, acrescidos das
expressões “Presidência”, “Vice-Presidência”, “Corregedoria”, “Juiz do TRT” ou equivalentes, conforme dispuser norma do Tribunal Regional do
Trabalho;
 

II – nas laterais dos veículos de serviço, acrescida da expressão “USO EXCLUSIVO EM SERVIÇO”. 
 

§ 1º Na parte traseira dos veículos de serviços, deverá ser afixada inscrição com os dizeres “Como estou dirigindo?” acrescida
de meio de comunicação, preferencialmente o número de telefone da ouvidoria, e da página eletrônica do Tribunal Regional do Trabalho, em que
será possível aos cidadãos apresentar queixas ou denúncias sobre a conduta dos motoristas ou do uso irregular dos veículos.
 

§ 2º Os números de identificação das placas dos veículos de uso exclusivo de autoridade não serão alterados, salvo se em
decorrência de exigência do órgão de trânsito competente.
 

Art. 26. É vedado o uso de placas comuns em veículos oficiais ou de placas reservadas em veículos particulares. 
 

Parágrafo único. Por estritas razões de segurança pessoal do magistrado, poderá a Presidência do Tribunal Regional do
Trabalho autorizar, excepcionalmente, em decisão fundamentada, a utilização temporária de veículos, enquanto persistir a situação de risco:
 

I – com placas reservadas comuns no lugar das placas a que se refere o inciso I do art. 25; 
 

II – com placas comuns no lugar das placas reservadas, desde que previamente cadastradas no órgão de trânsito competente
e no controle patrimonial do Tribunal ou Conselho; 
 

III – sem a identificação do órgão respectivo determinada no art. 25. 
 

Capítulo V 
DA ALIENAÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS

 
Art. 27. A alienação dos veículos oficiais deverá, obrigatoriamente, atender aos ditames da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de

junho de 1993, e demais normas aplicáveis à espécie.
 

 
Capítulo VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
 
Art. 28. Caberá à Secretaria-Geral da Presidência dos Tribunais Regionais do Trabalho centralizar a requisição e a

manutenção do registro de itinerário para fins de controle do uso de veículos oficiais.
 

Art. 29. As competências atribuídas nesta Resolução aos Presidentes dos Tribunais Regionais do Trabalho poderão ser
delegadas ou atribuídas, na forma de seus regimentos internos.
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Art. 30. Os Tribunais Regionais do Trabalho se adequarão às disposições desta Resolução no prazo de 90 (noventa) dias,
podendo adotar normas complementares para atender às suas peculiaridades, desde que não contrárias ao disposto na legislação vigente, na
Resolução n.º 83 do Conselho Nacional de Justiça e na presente Resolução.
 

Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília, 21 de junho de 2010.
 

 
 

Ministro MILTON DE MOURA FRANÇA
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

 
 

Resolução CSJT Nº 330/2022
RESOLUÇÃO CSJT Nº 330, DE 29 DE ABRIL DE 2022.
 

 
Revoga o § 4º do art. 17 da Resolução CSJT nº 253, de 22 de
novembro de 2019.
 

 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do

Ex.mo Ministro Conselheiro Emmanoel Pereira, Presidente, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Dora Maria da Costa, Kátia Magalhães
Arruda e Hugo Carlos Scheuermann, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros Anne Helena Fischer Inojosa, Sérgio Murilo Rodrigues Lemos e
Maria Cesarineide de Souza Lima e a Ex.ma Subprocuradora-Geral do Trabalho Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, 
 

considerando os termos do acórdão proferido pelo Conselho Nacional de Justiça nos autos do Procedimento de Controle
Administrativo nº 0000027-75.2021.2.00.0000; 
 

considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-1051-50.2022.5.90.0000, 
 

 
 

R E S O L V E:
 

 
 

Art. 1º Revogar o § 4º do art. 17 da Resolução CSJT nº 253, de 22 de novembro de 2019.
 

Art. 2º Republique-se a Resolução CSJT nº 253, de 22 de novembro de 2019, consolidando a alteração promovida pela
presente Resolução. 
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília, 29 de abril de 2022.
 

 
 

 
 

 
 

 
 

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Presidente

Resolução CSJT Nº 331/2022
RESOLUÇÃO CSJT Nº 331, DE 29 DE ABRIL DE 2022.
 

 
Dispõe sobre as diretrizes para concepção, manutenção e gestão
dos Sistemas Nacionais adotados pelos órgãos da Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus.
 

 
 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Ex.mo Ministro Conselheiro Emmanoel Pereira, Presidente, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Dora
Maria da Costa, Kátia Magalhães Arruda e Hugo Carlos Scheuermann, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros Anne
Helena Fischer Inojosa, Sérgio Murilo Rodrigues Lemos e Maria Cesarineide de Souza Lima e a Ex.ma Subprocuradora-Geral
do Trabalho Ivana Auxiliadora Mendonça Santos,
 

considerando que o disposto no art. 111-A, II, § 2°, da Constituição Federal estabelece que o Conselho
Superior da Justiça do Trabalho exerce o papel de órgão central do sistema de gestão administrativa, financeira e
orçamentária da Justiça do Trabalho;
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considerando as diretrizes da Resolução CNJ nº 370, de 28 de janeiro de 2021, que estabelece a
Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário – ENTIC-JUD;
 

considerando a Resolução CSJT nº 292, de 20 de maio de 2021, que dispõe sobre a Política de
Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho – PGTIC;
 

considerando a importância estratégica da tecnologia da informação para o funcionamento do Poder
Judiciário e a necessidade de observância de práticas de governança, eficiência e transparência na gestão da tecnologia da
informação;
 

considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-4001-66.2021.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E: 
 

 
 

Referendar, com alterações, o Ato CSJT.GP.SG nº 38, de 30 de março de 2022, praticado pela
Presidência, cujo teor se incorpora à presente Resolução.
 

Art. 1º A Política de Concepção, Manutenção e Gestão dos Sistemas Nacionais da Justiça do Trabalho –
PCMGSN será disciplinada nos termos da presente resolução.
 

§ 1º O detalhamento de aspectos táticos, técnicos e operacionais no escopo do presente ato constará do
Guia Referencial de Gestão de Sistemas Nacionais da Justiça do Trabalho, bem como de outros guias, manuais e documentos
similares subsidiários.
 

§ 2º O Guia Referencial de Gestão de Sistemas Nacionais da Justiça do Trabalho bem como os demais
guias, manuais e documentos similares subsidiários serão atualizados no mínimo semestralmente e publicados por ato da
Secretaria-Geral do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 

§ 3º Ato da Presidência definirá o portfólio dos Sistemas Nacionais de Tecnologia da Informação e
Comunicação da Justiça do Trabalho.
 

 
 

CAPÍTULO I
 

DOS SISTEMAS NACIONAIS
 

 
 

Art. 2º O portfólio dos Sistemas Nacionais de Tecnologia da Informação e Comunicação da Justiça do
Trabalho será definido pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho e deverá ser adotado por todos os Tribunais Regionais
do Trabalho.
 

Parágrafo único. A Presidência do CSJT poderá, a requerimento dos Tribunais Regionais do Trabalho,
relativizar a obrigatoriedade prevista no caput deste artigo, com relação a um ou mais Sistemas Nacionais, sempre que
entender justificado pelas circunstâncias ou especificidades locais.
 

Art. 3º A implantação de cada Sistema Nacional, bem como a atualização de suas versões, ocorrerá de
acordo com as diretrizes, os cronogramas e as orientações do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 

Art. 4º Definido um Sistema Nacional, ficam vedados o desenvolvimento, a evolução e a implantação de
sistemas congêneres ou similares, bem como a aplicação de investimentos humanos ou orçamentários nos sistemas
porventura já existentes nos Tribunais Regionais do Trabalho.
 

§ 1º O Tribunal Regional do Trabalho que desenvolver ou implantar, ainda que em ambiente de
desenvolvimento, funcionalidade, módulo ou satélite em desacordo com o portfólio de Sistemas Nacionais da Justiça do
Trabalho deverá promover a imediata desinstalação, sob pena de suspensão de eventual repasse de valores para
investimentos pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho, até que a situação seja regularizada.
 

§ 2º Constatada a desconformidade, a Presidência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho poderá
solicitar a adoção de medidas complementares, incluindo a apuração das circunstâncias e responsabilidades, considerando os
impactos decorrentes da sobreposição e/ou fragmentação de ações, bem como da duplicidade de investimentos e do
desperdício de recursos públicos.
 

§ 3º É vedada qualquer alteração nos códigos das versões nacionalmente distribuídas, sem expressa
autorização do CSJT.
 

§ 4º A vedação contida no caput deste artigo não se aplica às manutenções necessárias ao funcionamento
dos sistemas já implantados, decorrentes de alterações nos normativos legais, ou necessárias para a migração dos sistemas
legados.
 

 
 

CAPÍTULO II
 

DA CONCEPÇÃO
 

 
 

Art. 5º A concepção de novos Sistemas Nacionais pelos órgãos da Justiça do Trabalho será coordenada
pelo CSJT, observando-se as seguintes determinações:
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I – cumprir as diretrizes e as orientações constantes da Política de Governança de Tecnologia da
Informação e Comunicação do Conselho Superior da Justiça do Trabalho - PGTIC, estabelecida na Resolução CSJT nº 292,
de 20 de maio de 2021;
 

II – cumprir as diretrizes constantes no Guia Referencial de Governança de TIC da Justiça do Trabalho;
 

III – cumprir as diretrizes constantes no Guia Referencial de Gestão dos Sistemas Nacionais da Justiça do
Trabalho, conforme a natureza da solução proposta;
 

IV – cumprir as diretrizes constantes em outros guias, manuais e documentos similares subsidiários
publicados pela Secretaria-Geral do CSJT;
 

V – verificar a existência de sistemas de mesmo objetivo para demonstração de viabilidade e vantagem da
solução proposta, a fim de evitar sobreposição ou duplicidade de ações;
 

VI – contar com aprovação prévia por parte do Comitê de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação da Justiça do Trabalho - CGOVTIC.
 

Parágrafo único. É vedada a nacionalização de qualquer sistema que tenha sido concebido, desenvolvido
e utilizado por qualquer dos órgãos da Justiça do Trabalho sem o prévio conhecimento do CSJT.
 

 
 

CAPÍTULO III
 

DA GESTÃO
 

 
 

Art. 6º A Coordenação Geral da gestão dos Sistemas Nacionais da Justiça do Trabalho, em nível tático,
será exercida pela Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação do CSJT.
 

Parágrafo único. As Coordenações Nacionais Executivas e as Coordenações Técnicas de cada Sistema
Nacional, instituídas nos termos do presente Ato, reportar-se-ão à Coordenação Geral exercida pela Secretaria de Tecnologia
da Informação e Comunicação do CSJT.
 

 
 

Seção I
 

Dos Comitês Gestores Nacionais dos Sistemas
 

 
 

Art. 7º Aos Comitês Gestores Nacionais dos Sistemas compete:
 

I - propor as diretrizes de evolução e integração dos sistemas de sua competência;
 

II – promover continuamente melhorias nos processos de gestão, desenvolvimento, manutenção e suporte
do sistema;
 

III – propor e avaliar, sob o ponto de vista negocial, acordos de cooperação institucional envolvendo o
desenvolvimento, a homologação, a implantação, a evolução e a sustentação do sistema, bem como a cessão de uso e de
código a outras instituições, mediante contrapartidas dos órgãos cessionários;
 

IV – propor e avaliar o cumprimento dos acordos de níveis de serviço do sistema;
 

V – coordenar a elaboração das propostas de projetos relacionados à sua área de competência,
submetendo-as à aprovação das instâncias pertinentes;
 

VI – indicar membros para composição das equipes de projeto, incluindo os gerentes do projeto, bem
como das equipes de requisitos e desenvolvimento, submetendo-as à aprovação das instâncias pertinentes;
 

VII – apoiar o desenvolvimento dos projetos relacionados à sua área de competência, atendendo às
solicitações encaminhadas pelos respectivos gerentes de projetos.
 

Parágrafo único. Em função da complexidade de determinado sistema, a criação do respectivo Comitê
Gestor Nacional poderá ser facultativa, a critério do CSJT.
 

Art. 8º Os Comitês Gestores Nacionais dos Sistemas serão compostos por representantes da área de
negócio e da área de Tecnologia da Informação e Comunicação.
 

§ 1º Na composição dos Comitês Gestores Nacionais dos Sistemas deverá haver representantes do CSJT
e do órgão da Justiça do Trabalho responsável pelo desenvolvimento, pela manutenção e pelo suporte de cada sistema.
 

§ 2º Os coordenadores dos Comitês Gestores Nacionais dos Sistemas e seus substitutos deverão ser
representantes da área de negócio.
 

§ 3º Ato da Presidência do CSJT designará os membros dos Comitês Gestores Nacionais dos Sistemas e
os respectivos coordenadores.
 

 
 

Seção II
 

Das Coordenações Nacionais Executivas dos Sistemas Nacionais
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Art. 9º À Coordenação Nacional Executiva – CNE de cada Sistema Nacional cabe supervisionar a
especificação, o desenvolvimento, a manutenção, a implantação e o suporte do sistema e, ainda:
 

I – coordenar as atividades desenvolvidas por equipes afetas ao sistema;
 

II – acompanhar o cumprimento das diretrizes utilizadas para especificação, desenvolvimento, testes,
homologação, implantação e integridade de operação do sistema;
 

III – receber e encaminhar propostas de projetos e de ações voltadas à evolução e à sustentação do
sistema;
 

IV – gerenciar o escopo funcional do sistema;
 

V – analisar propostas de melhoria, correção de defeitos e tratamento de incidentes relacionados ao
sistema e deliberar sobre elas;
 

VI – gerenciar os requisitos do sistema, conciliando as necessidades dos usuários;
 

VII – avaliar os cronogramas dos Tribunais Regionais do Trabalho para implantação do sistema;
 

VIII – propor a implantação de novas versões do sistema, bem como gerir o calendário de atualizações do
sistema e de seus módulos.
 

§ 1º Os membros das Coordenações Nacionais Executivas serão designados por ato da Presidência do
CSJT.
 

§ 2º No desempenho de suas atribuições, cada Coordenação Nacional Executiva poderá ser apoiada pelo
respectivo Grupo Nacional de Negócio, a critério do CSJT.
 

§ 3º O CSJT poderá instituir outros grupos para suporte à Coordenação Executiva, a depender da
complexidade do sistema.
 

§ 4º Os grupos instituídos atuarão, preferencialmente, em modalidade telepresencial.
 

 
 

Seção III
 

Dos Grupos Nacionais de Negócio dos Sistemas Nacionais
 

 
 

Art. 10. De acordo com a complexidade de cada Sistema Nacional, poderá ser instituído, a critério do
CSJT, o respectivo Grupo Nacional de Negócio – GNN.
 

§ 1º Os Grupos Nacionais de Negócio serão compostos exclusivamente por representantes da área de
negócio.
 

§ 2º A coordenação do Grupo Nacional de Negócio será exercida, preferencialmente, por integrante
oriundo do órgão responsável pela coordenação técnica do respectivo sistema.
 

§ 3º Os Grupos Nacionais de Negócio serão instituídos por ato da Presidência do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho.
 

Art. 11. Os Grupos Nacionais de Negócio serão vinculados às respectivas Coordenações Nacionais
Executivas e desempenharão as seguintes atribuições:
 

I – colaborar na análise e providências acerca de incidentes, defeitos, correções e solicitações de
melhorias do sistema;
 

II – apoiar a realização da triagem, análise de justificativa e priorização das manutenções corretivas e
evolutivas do sistema;
 

III – auxiliar na definição de requisitos, fluxos e especificações do sistema;
 

IV – manifestar-se sobre o impacto de integrações do sistema, seja no que se refere aos
módulos/subsistemas que o compõem, seja no que se refere a outros sistemas;
 

V – homologar os requisitos do sistema antes de sua implementação;
 

VI – homologar, negocialmente, as versões do sistema, bem como as integrações com outros sistemas;
 

VII – manifestar-se sobre a liberação de novas versões do sistema, após a sua homologação;
 

VIII – prestar apoio no esclarecimento de dúvidas acerca da correta utilização do sistema;
 

IX - auxiliar no desenvolvimento e na sustentação do respectivo sistema.
 

 
 

Seção IV
 

Dos Comitês Gestores Regionais dos Sistemas Nacionais
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Art. 12. Os Tribunais Regionais do Trabalho constituirão localmente os respectivos Comitês Gestores
Regionais, com as seguintes atribuições:
 

I – deliberar sobre as demandas relacionadas à administração da estrutura, à implementação e ao
funcionamento do sistema em nível local;
 

II – opinar sobre a organização da estrutura de atendimento e suporte às demandas dos usuários do
sistema de sua atuação;
 

III – exercer as atividades relacionadas à configuração de novas versões disponibilizadas e os ajustes
necessários nas configurações do ambiente de produção;
 

IV – monitorar o processo de homologação do sistema e os testes necessários à verificação do pleno
funcionamento das novas versões;
 

V – acompanhar os processos de migrações e de atualizações do sistema.
 

§ 1º Os Comitês Gestores Regionais observarão as diretrizes dos respectivos Comitês Gestores
Nacionais.
 

§ 2º Os integrantes dos Comitês Gestores Regionais serão designados por ato da respectiva Presidência
do Tribunal Regional do Trabalho, que indicará o responsável pela sua coordenação, preferencialmente entre os
representantes da área de negócio.
 

§ 3º O CSJT orientará os Tribunais sobre a constituição dos comitês gestores locais, observada a
complexidade de cada sistema nacional.
 

 
 

Seção V
 

Das Coordenações Técnicas dos Sistemas Nacionais
 

 
 

Art. 13. O desenvolvimento, a manutenção e o suporte de cada Sistema Nacional ficará sob
responsabilidade de um Tribunal Regional do Trabalho, que exercerá as atribuições de Coordenação Técnica.
 

Parágrafo único. Os Tribunais Regionais do Trabalho que atuarão no papel de Coordenações Técnicas
serão designados por ato da Presidência do CSJT.
 

Art. 14. O Tribunal Regional do Trabalho designado para a Coordenação Técnica terá as seguintes
atribuições:
 

I – cumprir os padrões de arquitetura de software, de processo de desenvolvimento, de infraestrutura, de
segurança da informação, entre outros, adotados em alinhamento com as diretrizes e as especificações do Conselho Superior
da Justiça do Trabalho;
 

II – elaborar e manter atualizada a documentação pertinente ao sistema;
 

III – zelar pela unicidade e pelo sigilo do código-fonte do sistema;
 

IV – disponibilizar infraestrutura própria de tecnologia da informação e capacitar servidores próprios e de
outros Tribunais Regionais do Trabalho para garantir a continuidade dos trabalhos de desenvolvimento e de sustentação do
sistema;
 

V – disponibilizar a documentação, o código-fonte e executável, bem como as informações necessárias à
implantação e à sustentação do sistema;
 

VI – observar os níveis de serviço estabelecidos para o sistema;
 

VII – assegurar a disponibilidade, o desempenho e a integridade do sistema com base nos requisitos
técnicos constantes da documentação oficial publicada.
 

VIII – submeter o sistema à avaliação da unidade de segurança da informação antes da disponibilização
em âmbito nacional, de modo a verificar a inexistência de ameaças, a fim de fortalecer a integridade de todo o sistema.
 

Parágrafo único. A concessão de acesso ao código-fonte dos sistemas nacionais será autorizada pelo
CSJT e condicionada à assinatura do correspondente termo de confidencialidade.
 

 
 

CAPÍTULO IV
 

DA IMPLANTAÇÃO E DA ATUALIZAÇÃO
 

 
 

Art. 15. A implantação e a atualização de cada Sistema Nacional, em nível local, serão realizadas pelos
Tribunais Regionais do Trabalho, com apoio e acompanhamento da respectiva Coordenação Técnica.
 

Parágrafo único. Todas as etapas, processos, procedimentos e providências envolvidas na implantação
de Sistemas Nacionais serão definidas e coordenadas pelas instâncias superiores responsáveis.
 

 
 

CAPÍTULO V
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DO SUPORTE E DA INFRAESTRUTURA
 

 
 

Art. 16. Os detalhes atinentes à cadeia de atendimento e de suporte técnico aos Sistemas Nacionais
constarão do Guia Referencial de Gestão de Sistemas Nacionais da Justiça do Trabalho.
 

Parágrafo único. O CSJT disponibilizará, quando necessário, referenciais técnicos subsidiários, que
abordarão a padronização, a arquitetura e a atualização das infraestruturas tecnológicas, entre outros aspectos.
 

Art. 17. Os eventos que afetem a disponibilidade e a integridade dos Sistemas Nacionais serão de
responsabilidade dos Tribunais Regionais do Trabalho, em nível local, principalmente quando constatada a desconformidade
de infraestrutura tecnológica e de outros padrões estabelecidos.
 

 
 

CAPÍTULO VI
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 

 
 

Art. 18. Ficam revogadas as Resoluções CSJT nº 215 e nº 217, de 23 de março de 2018; 239, de 23 de
abril de 2019; 242, de 31 de maio de 2019; 245, de 23 de agosto de 2019; assim como os Atos CSJT.GP.SG.ASTIC nº 116, de
13 de setembro de 2010, e CSJT.GP.SG.SETIC nº 17, de 2 de fevereiro de 2016.
 

Art. 19. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Brasília, 29 de abril de 2022.
 
 

 
 

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Presidente

Resolução CSJT Nº 329/2022
RESOLUÇÃO CSJT Nº 329, DE 29 DE ABRIL DE 2022.
 

 
Altera a Resolução CSJT nº 68, de 21 de julho de 2010, que
dispõe sobre aquisição, alienação, locação, condução, utilização,
manutenção e controle de veículos no âmbito da Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus, e dá outras providências.
 

 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a Presidência do

Ex.mo Ministro Conselheiro Emmanoel Pereira, Presidente, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Dora Maria da Costa, Kátia Magalhães
Arruda e Hugo Carlos Scheuermann, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros Anne Helena Fischer Inojosa, Sérgio Murilo Rodrigues Lemos e
Maria Cesarineide de Souza Lima e a Ex.ma Subprocuradora-Geral do Trabalho Ivana Auxiliadora Mendonça Santos, 
 

considerando o princípio da eficiência administrativa, preconizado no caput do art. 37 da Constituição Federal, com vistas a
alcançar melhor desempenho das atribuições afetas à Administração Pública e melhores resultados por meio da racionalização dos processos de
trabalho; 
 

considerando a observância ao princípio da economicidade, segundo o qual incumbe à Administração Pública gerir de maneira
eficiente os recursos públicos; 
 

considerando que os Planos de Logística Sustentável deverão abranger o deslocamento de pessoal, bens e materiais, levando
em conta todos os meios de transporte, com foco na redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes, consoante o art. 7º, inciso I,
alínea “g”, da Resolução CNJ nº 400/2021; 
 

considerando a conclusão dos estudos realizados pelo grupo de trabalho sobre a otimização de gastos com frota própria para
transporte na Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, instituído pelo Ato CSJT.GP.SG Nº 148/2020; 
 

considerando a decisão proferia nos autos do Processo CSJT-AN-1002-09.2022.5.90.0000, 
 

 
 
R E S O L V E:

 
 

 
Art. 1º O artigo 16 da Resolução CSJT nº 68, de 21 de julho de 2010, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 
“Art. 16. As ações específicas para racionalização dos gastos com as frotas de veículos oficiais comporão
os Planos de Logística Sustentável dos Tribunais Regionais do Trabalho.
§1º São ações mínimas, entre outras, para racionalização da frota:
I – Promoção de uso compartilhado dos veículos destinados ao transporte institucional;
II - convênio de cooperação com outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual ou
Municipal, para compartilhamento de suas frotas para o atendimento racional e econômico de suas
necessidades;
III – implementação de contratação de serviços de transporte por demanda (quilômetro rodado) para
redução dos veículos de serviços, quando tecnicamente viável;
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IV - avaliação da substituição de veículos de serviços destinados à logística por contratações específicas;
V – avaliação da substituição de veículos de serviços destinados a transporte e entrega de documentos,
materiais e pequenas cargas por serviços atendidos por motociclistas.
§2º As avaliações de substituição de veículos oficiais de serviços por outras modalidades de serviços de
transporte decorrerão de estudos técnicos com comparativos de possíveis soluções, considerando as
regulamentações aplicadas no município de prestação do serviço, mediante parecer de viabilidade técnica
para implementação da solução mais vantajosa.
§3º A implementação de contratações de serviços de transporte por demanda será baseada em serviços
de intermediação e agenciamento de transporte terrestre de pessoal, com a disponibilização de solução
tecnológica, que possibilite a operação e a gestão das solicitações, bem como o acompanhamento dos
atendimentos por relatórios gerenciais.
§4º Os veículos de serviços destinados às atividades de segurança institucional e de suporte a
emergências de saúde bem como outros serviços considerados pelos Tribunais Regionais do Trabalho
inviáveis a esse modelo de prestação de serviços não serão atendidos pela contratação por demanda
(quilômetro rodado).
§5º A implementação de serviços de transporte por demanda deverá observar, no que couber, os
elementos mínimos de informações descritos na guia referencial de contratação, constante do Anexo I.
§6º Aplicam-se às contratações de serviços de transporte por demanda, no que couber, as demais
disposições desta Resolução.”
 

Art. 2º Republique-se a Resolução CSJT nº 68, de 21 de julho de 2010, com as alterações promovidas por esta Resolução.
 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

 
 

Brasília, 29 de abril de 2022.
 

 
 

 
 

EMMANOEL PEREIRA
Ministro Presidente

Resolução CSJT Nº 253/2019 (Republicação)
  

RESOLUÇÃO CSJT Nº 253, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2019. 
*(Republicada em cumprimento ao art. 2º da Resolução CSJT nº 330, de 29.4.2022) 

 
  
  
  

Dispõe sobre a concessão de férias a magistrados no âmbito da Justiça do Trabalho de 1º e
2º graus. 
  

  
  
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, 
em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro Conselheiro Presidente João Batista Brito Pereira, presentes os Exmos.
Ministros Conselheiros Renato de Lacerda Paiva, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto César Leite de Carvalho e José Roberto
Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Vania Cunha Mattos, Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima e Ana Paula
Tauceda Branco, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Maria Aparecida Gugel, e a Exma. Presidente da Associação Nacional dos
Magistrados da Justiça do Trabalho – ANAMATRA, Juíza Noemia Aparecida Garcia Porto,
 

Considerando a competência do Conselho Superior da Justiça do Trabalho para expedir normas que se refiram a gestão de
pessoas, conforme dispõe o art. 6º, inciso II, do seu Regimento Interno;
 

Considerando a instituição do Sistema Integrado de Gestão de Pessoas da Justiça do Trabalho (SIGEP-JT), mediante a
Resolução CSJT nº 217, de 23 de março de 2018;
 

Considerando a necessidade de dar tratamento uniforme a questões não pacificadas de gestão de pessoas, que podem
comprometer a utilização pelos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus de um único sistema informatizado;
 

Considerando o disposto no art. 2º da Resolução CNJ nº 293, de 27 de agosto de 2019;
 

Considerando a necessidade de organização e formalização da escala de férias dos magistrados nos Tribunais Regionais do
Trabalho, de forma padronizada e transparente;
 

Considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-5003-47.2019.5.90.0000,
 
R E S O L V E:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta resolução disciplina a concessão de férias e o pagamento das vantagens pecuniárias delas decorrentes aos magistrados da Justiça do
Trabalho de primeiro e segundo graus.
Art. 2º Os magistrados da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus terão direito a 60 (sessenta) dias de férias individuais a cada ano de
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efetivo exercício, contínuos ou fracionados em duas etapas de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único. As férias não podem ser marcadas de forma fracionada em períodos inferiores a 30 (trinta) dias.
CAPÍTULO II
DA AQUISIÇÃO E FRUIÇÃO
Art. 3º Serão exigidos doze meses de exercício no cargo para o primeiro período aquisitivo de férias, independentemente da averbação de tempo
de serviço anterior.
§ 1º Não será exigido interstício algum para as férias subsequentes ao primeiro período aquisitivo, considerando-se cada exercício como o ano
civil.
§ 2º O interstício de que trata o caput também será exigido para os magistrados de segundo grau do quinto constitucional em relação ao primeiro
período aquisitivo, sendo dispensado para os períodos subsequentes.
Art. 4º Podem ser averbados, para efeitos de férias, os períodos aquisitivos, completos e incompletos, sem lapso de continuidade, referentes ao
exercício da magistratura.
Art. 5º As férias somente poderão ser acumuladas por imperiosa necessidade do serviço, em casos excepcionalíssimos, e por até o máximo de 60
(sessenta) dias.
§ 1º Presume-se a necessidade imperiosa do serviço nas seguintes situações:
I - exercício de cargo ou função de:
a) presidente;
b) vice-presidente;
c) corregedor regional;
d) diretor de escola judicial.
II - convocação de magistrado por tribunal ou conselho para atuar em substituição ou auxílio, por prazo indeterminado ou período mínimo de seis
meses, contado a partir da data prevista para o início das férias a serem interrompidas;
III - designação de magistrado para acumular mais de três acervos processuais, assim definidos pelo art. 2º, inciso II, da Lei nº 13.095, de 12 de
janeiro de 2015, por prazo indeterminado ou período mínimo de seis meses, contado a partir da data prevista para o início das férias a serem
interrompidas.
§ 2º A acumulação de férias deverá ser justificada e autorizada expressamente por ato da autoridade regimentalmente competente, a ser
referendado pelo Órgão Especial, se houver, ou pelo Tribunal Pleno, em decisão fundamentada.
§3º Caso o magistrado esteja em exercício em outro órgão do Poder Judiciário, caberá ao seu dirigente máximo o reconhecimento da situação de
necessidade de serviço.
Art. 6º Os afastamentos não remunerados suspendem a contagem do período aquisitivo, que será retomada na data do retorno.
CAPÍTULO III
DA MARCAÇÃO
Art. 7º As férias serão organizadas em escalas anuais e submetidas à autoridade competente, para aprovação ou readequação, observada a não
interrupção da prestação jurisdicional nas unidades judiciárias.
§ 1º Os Tribunais publicarão a escala de férias e farão os lançamentos no sistema informatizado até o último dia útil do mês de novembro do ano
anterior a que se referirem.
§ 2º Na organização da escala, serão observadas as solicitações feitas pelos magistrados até o último dia do mês de outubro de cada ano.
§ 3º Em caso de ausência de manifestação no prazo fixado pelo Tribunal, o magistrado será instado a supri-la no prazo de dez dias; não o
fazendo, as férias serão marcadas de ofício pela autoridade competente.
Art. 8º É obrigatória a marcação de 60 (sessenta) dias de férias por ano.
Parágrafo único. É vedado o usufruto de férias do exercício corrente sem a integral fruição do saldo de exercícios anteriores. 
Art. 9º Os magistrados de primeiro grau em exercício na mesma Vara do Trabalho não poderão usufruir férias concomitantemente.
Art. 10. O magistrado convocado para desempenhar funções em outro órgão, por períodos ininterruptos iguais ou superiores a um ano, terá as
suas férias organizadas e aprovadas pela autoridade competente do órgão de exercício, que comunicará ao Tribunal Regional do Trabalho de
origem, no prazo de até 45 dias antes do início das férias, para as providências pertinentes.
§ 1º Nos casos previstos no caput, o Tribunal de origem permanecerá responsável por controlar a fruição e o saldo de férias do magistrado,
devendo solicitar ao órgão de exercício as medidas cabíveis para a observância da legislação e da normatização pertinentes.
§ 2º Na hipótese de não cumprimento do art. 8º, caberá ao Tribunal de origem comunicar ao órgão de exercício do magistrado a data-limite para o
gozo das férias.
CAPÍTULO IV
DA ALTERAÇÃO
Art. 11. Após a publicação da escala de férias de que trata o art. 7º, poderá ocorrer alteração por interesse da administração ou do magistrado,
devendo, este submeter a justificativa à apreciação da autoridade competente.
§ 1º O prazo para alteração das férias, por iniciativa do magistrado, será de, no mínimo, quarenta e cinco dias antes da data do início.
§ 2º É dispensada a observância do prazo previsto no § 1º na hipótese de:
I - necessidade do serviço, a ser avaliada pela autoridade competente para a alteração das férias;
II - licença para tratamento de saúde;
III – licença por acidente em serviço;
IV - licença por motivo de doença em pessoa da família;
V - licença à gestante e à adotante;
VI - licença-paternidade;
VII - afastamento por motivo de falecimento de cônjuge, companheiro, ascendente, madrasta ou padrasto, filhos, enteados, menor sob guarda ou
tutela e irmãos.
§ 3º Nos casos das licenças e afastamentos previstos nos incisos II a VII do § 2º, quando concedidos antes do início das férias, estas serão
remarcadas para o primeiro dia útil após o término da licença ou afastamento, salvo se o magistrado requerer outra data ou se houver
impedimento para a fruição das férias no período.
§ 4º As alterações de férias de magistrado em exercício em outro órgão deverão ser justificadas perante a autoridade competente desse órgão e
comunicadas ao Tribunal de origem, observados os prazos previstos neste artigo.
CAPÍTULO V
DA INTERRUPÇÃO
Art. 12. As férias poderão ser interrompidas de ofício, por estrita necessidade do serviço.
§ 1º A interrupção das férias deverá ser formalizada por ato convocatório motivado, do qual terá ciência o magistrado afetado, ou por pedido
unilateral deste, a ser submetido à análise da conveniência e oportunidade pela Administração. (Redação dada pela Resolução CSJT n. 255, de
14 de fevereiro de 2020)
§ 2º A convocação de magistrado para participar de curso oficial de escola judicial equipara-se à necessidade do serviço para os efeitos deste
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artigo. (Redação dada pela Resolução CSJT n. 255, de 14 de fevereiro de 2020)
Art. 13. O gozo do saldo remanescente das férias interrompidas ocorrerá de forma contínua, seguida a ordem cronológica dos períodos
aquisitivos.
Parágrafo único. O saldo remanescente de que trata o caput não gera efeitos financeiros quanto ao adiantamento da remuneração e da
gratificação natalina, ao abono pecuniário ou ao adicional de férias.
Art. 14. A atuação voluntária do magistrado nos cursos durante seu período de férias, quando não autorizada oficialmente pela autoridade
competente do Tribunal, não caracteriza interrupção dessas e não gera o direito a compensação futura. (Redação dada pela Resolução CSJT n.
255, de 14 de fevereiro de 2020)
Art. 15. A participação de Desembargador em sessão administrativa durante suas férias, em razão da necessidade de integralização de quórum,
gera o direito a compensação equivalente aos dias de atuação.
CAPÍTULO VI
DA SUSPENSÃO
Art. 16. As licenças e os afastamentos referidos nos incisos II e III do § 2º do art. 11, concedidos durante o usufruto das férias, suspendem o curso
dessas.
Parágrafo único. O saldo remanescente das férias suspensas deverá ser usufruído em único período nos 3 (três) meses após o término da
licença.
CAPÍTULO VII
DO ABONO PECUNIÁRIO
Art. 17. É facultada a conversão de um terço de cada período de férias em abono pecuniário.
§ 1º A conversão do terço de férias deverá ser requerida com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias do início da efetiva fruição, com
indicação do período a ser convertido, que deverá ser, necessariamente, o terço inicial ou final das férias.
§ 2º O deferimento da conversão de um terço das férias do magistrado dependerá da disponibilidade orçamentária.
§3º Ficam excluídos do direito previsto no caput os magistrados afastados para fins de aperfeiçoamento profissional, por períodos considerados de
longa duração (Resolução CNJ nº 64/2008, 2º, III), bem como para exercer a presidência de associação de classe (Lei Complementar nº 35/1979,
73, III).
§4º (Revogado pela Resolução CSJT nº 330, de 29 de abril de 2022)
CAPÍTULO VIII
DA REMUNERAÇÃO
Art. 18. Por ocasião das férias, o magistrado terá direito:
I – no caso de marcação de 60 (sessenta) dias contínuos:
a) ao adicional de férias correspondente a um terço da remuneração de dois meses;
b) opcionalmente:
1. ao adiantamento de 50% da gratificação natalina do referido ano, se já não tiver sido pago;
2. à antecipação da remuneração líquida dos dois meses seguintes, na proporção de 90% (noventa por cento), descontadas as consignações em
folha de pagamento;
3. à conversão de 20 (vinte) dias das férias em abono pecuniário, se requeridos e cumpridos os requisitos do art. 17;
II – no caso de fracionamento em duas etapas de 30 (trinta) dias, no início da fruição de cada uma dessas:
a) ao adicional de férias correspondente a um terço da remuneração mensal;
b) opcionalmente:
1. ao adiantamento de 50% da gratificação natalina do referido ano, se já não tiver sido pago;
2. à antecipação da remuneração líquida do próximo mês, na proporção de 90% (noventa por cento), descontadas as consignações em folha de
pagamento;
3. à conversão de 10 (dez) dias das férias em abono pecuniário, se requeridos e cumpridos os requisitos do art. 17.
Art. 19. O adicional de férias terá como base de cálculo o subsídio do magistrado vigente no lapso de 60 (sessenta) dias, no caso do inciso I do
art. 18, ou de 30 (trinta) dias, no caso do inciso II do art. 18, contados de maneira ininterrupta, ainda que se prolongue para momento em que o
magistrado não mais esteja na fruição das férias em razão de interrupção ou suspensão.
§ 1º Em caso de revisão, reajuste ou qualquer outra alteração do subsídio do magistrado, que ocorra durante o curso do lapso estabelecido no
caput, o valor do adicional de férias será calculado de forma proporcional aos dias de vigência de cada composição remuneratória.
§ 2º Na hipótese de o magistrado exercer cargo que implique a percepção de verba de representação, será esta considerada para fins de cálculo
do adicional de férias.
§ 3º A contribuição previdenciária para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público e a contribuição para o regime de previdência
complementar não incidirão sobre o adicional de férias.
Art. 20. O pagamento da remuneração de férias, bem como do respectivo adicional, será efetuado em até dois dias antes do início do seu
usufruto, devendo constar, preferencialmente, da folha de pagamento do mês anterior.
Art. 21. A devolução da antecipação da remuneração será realizada mediante acerto financeiro em folha de pagamento dos meses do usufruto
das férias.
Art. 22. A alteração do período de gozo das férias implica a suspensão do pagamento das respectivas vantagens pecuniárias.
Parágrafo único. Caso já tenha recebido as vantagens referidas no caput deste artigo, o magistrado deverá devolvê-las integralmente, no prazo
de cinco dias úteis contados da data do crédito ou do deferimento da alteração, se esta ocorrer em data posterior à do crédito, salvo nas seguintes
hipóteses:
I – alteração da escala de férias por necessidade do serviço;
II – interrupção ou suspensão do gozo das férias;
III – novo período de férias compreendido no trimestre subsequente.
Art. 23. A Gratificação por Exercício Cumulativo de Jurisdição – GECJ não comporá a remuneração das férias nem integrará a base de cálculo do
adicional de férias.
CAPÍTULO IX
DA INDENIZAÇÃO
Art. 24.  O magistrado, quando do seu afastamento definitivo do Tribunal, terá direito à indenização dos períodos aquisitivos vencidos não
usufruídos e ao incompleto, este na proporção de 2/12 (dois doze avos) por mês de efetivo exercício, ou fração superior a quatorze dias.
§ 1º Não será devida a indenização de férias nos casos em que o magistrado requerer a averbação dos períodos aquisitivos em outro órgão.
§ 2º A indenização de férias de que trata este artigo será calculada com base no valor do subsídio no mês da vacância.
§ 3º Ao magistrado que já houver usufruído férias e se afastar definitivamente do Tribunal, sem que haja completado o período aquisitivo
correspondente, não será imputada responsabilidade pela reposição ao erário dos valores relativos à proporcionalidade que faltar para completar o
respectivo período aquisitivo.
Art. 25. Ao magistrado em atividade, é devida indenização de férias não gozadas, por imperiosa necessidade do serviço, nos termos do art. 5º,
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após o acúmulo de 60 (sessenta) dias, desde que não tenham sido usufruídas até o término do período aquisitivo subsequente.
§ 1º As férias eventualmente acumuladas na forma deste artigo serão indenizadas mediante requerimento do magistrado, observada a
disponibilidade orçamentária.
§ 2º A indenização é limitada a 60 (sessenta) dias de férias, por magistrado, por ano, considerado o ano da decisão pela indenização. (Redação
dada pela Resolução CSJT nº 318, de 26 de novembro de 2021)
§ 3º A indenização das férias a que se refere este artigo tem como base de cálculo o valor do subsídio do mês de pagamento, sem correção
monetária ou juros.
§ 4º Após a indenização, deve remanescer saldo de ao menos 60 (sessenta) dias de férias acumuladas. (Incluído pela Resolução CSJT nº 318, de
26 de novembro de 2021)
§ 5º A indenização deve corresponder aos períodos de férias mais antigos, ressalvada a possibilidade de preferência pela indenização de períodos
integrais de 30 (trinta) dias. (Incluído pela Resolução CSJT nº 318, de 26 de novembro de 2021)
Art. 26. Em qualquer hipótese, as férias são devidas com o adicional de 1/3, nos termos dos arts. 7º, XVII, e 39, § 3º, ambos da Constituição da
República, e da Súmula nº 328 do STF.
Art. 27. Sobre a indenização de férias não incidirá desconto a título de Imposto de Renda Retido na Fonte, de contribuição para o Plano de
Seguridade Social do Servidor Público e de contribuição para a previdência complementar.
CAPÍTULO X
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28. As férias acumuladas até a publicação desta Resolução não são passíveis de indenização na forma do art. 25.
Art. 29. Em caso de indisponibilidade financeira ou orçamentária, as indenizações previstas no art. 25 poderão ser suspensas, sem prejuízo da
marcação do saldo em acúmulo.
Parágrafo único.
 Na hipótese do caput, em havendo recurso orçamentário e financeiro insuficiente para o pagamento de todos os pedidos de indenização, será
dada prioridade aos magistrados:
I – idosos e/ou pessoas com deficiência, assim definidos na Lei nº 13.146/2015;
II – pessoas com doenças graves, assim definidas na Lei nº 7.713/1988 (art. 6º, XIV);
III – com maior saldo de férias em acúmulo, utilizando-se este critério de forma sucessiva ao inciso I.
Art. 30. Fica revogada a Resolução CSJT nº 40, de 31 de agosto de 2007.
 
Art. 31. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, respeitados os períodos de férias já marcados para o ano de sua vigência e que
se encontrem em conformidade com a Constituição da República e com a Lei Complementar nº 35, de 14 de março de 1979.
Brasília, 22 de novembro de 2019. 

  
  
  
  

JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA 
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

  

Resolução CSJT Nº 247/2019 (Republicação)
  

RESOLUÇÃO CSJT Nº 247, DE 25 DE OUTUBRO DE 2019.
*(Republicada em cumprimento ao art. 3º da Resolução CSJT nº 328, de 29.4.2022)

 
 

 

 
Institui, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária -
Sistema AJ/JT, destinado ao cadastro e ao gerenciamento de peritos, órgãos técnicos ou
científicos, tradutores e intérpretes, e ao pagamento desses profissionais nas situações em
que prestarem a assistência à custa do orçamento da União, e dá outras providências.
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 328, de 29 abril de 2022) 
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a presidência do Exmo. Ministro Conselheiro
Presidente João Batista Brito Pereira, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros 
Renato de Lacerda Paiva, Lelio Bentes Corrêa, Alberto Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Augusto César Leite de Carvalho e José Roberto Freire
Pimenta, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Maria Auxiliadora Barros de Medeiros Rodrigues, Lairto José Veloso e Nicanor de Araújo
Lima, o Exmo. Subprocurador-Geral do Trabalho, Dr. Luiz da Silva Flores, e o Exmo. Vice-Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da
Justiça do Trabalho – ANAMATRA, Juiz Luiz Antonio Colussi,
 

Considerando o princípio constitucional de acesso dos cidadãos ao Poder Judiciário e o dever do Estado de prestar
assistência judiciária integral e gratuita às pessoas carentes, conforme disposto nos incisos XXXV, LV e LXXIV do artigo 5º da Constituição
Federal;
 

Considerando a vigência da Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que introduziu alterações na Consolidação das Leis do
Trabalho;
 

Considerando que a Resolução CNJ nº 233, de 13 de julho de 2016, determinou aos tribunais brasileiros a instituição de
Cadastro Eletrônico de Peritos e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC), destinado ao gerenciamento de interessados em prestar serviços de
perícia ou de exame técnico nos processos judiciais, nos termos do art. 156, § 1º, do Código de Processo Civil;
 

Considerando que a adoção do sistema AJG/CJF pela Justiça do Trabalho, com as adaptações necessárias, implicará a
possibilidade de criação de um banco único dos Auxiliares da Justiça; a agilidade operacional; a padronização e o aprimoramento do controle das
informações pertinentes às atividades de contratação de profissionais prestadores de serviços e dos pagamentos nos casos de assistência
judiciária gratuita;
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Considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-4903-92.2019.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E:
 

 
 

CAPÍTULO I
DO SISTEMA ELETRÔNICO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA - AJ/JT

 
 

 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária - Sistema AJ/JT,

destinado ao cadastro e gerenciamento de peritos, órgãos técnicos ou científicos, tradutores e intérpretes, e ao pagamento desses profissionais
nas situações em que prestarem a assistência à custa do orçamento da União. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 328, de 29 de abril de
2022)
 

Parágrafo único. O cadastro e o pagamento daqueles que atuaram em favor da parte beneficiária da assistência prestada à
custa da União serão feitos exclusivamente por meio do Sistema AJ/JT. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 328, de 29 de abril de 2022)
 

 
 

CAPÍTULO II
DO CADASTRO DE PERITOS, ÓRGÃOS TÉCNICOS OU CIENTÍFICOS, TRADUTORES E INTÉRPRETES

 
 

 
Art. 2º O Sistema AJ/JT conterá Cadastro Eletrônico de Peritos, Órgãos Técnicos ou Científicos, Tradutores e Intérpretes,

formado por interessados em prestar serviços de perícia, de exame técnico, de tradução e de interpretação nos processos judiciais, inclusive
aqueles que envolvam assistência judiciária gratuita.
 

§ 1° O Cadastro Eletrônico de Peritos, Órgãos Técnicos ou Científicos, Tradutores e Intérpretes conterá os dados de todos os
profissionais aptos a serem nomeados para prestar serviços de perícia, de exame técnico, de tradução e de interpretação nos processos judiciais,
inclusive aqueles que envolvam assistência judiciária gratuita.
 

§ 2º O registro de Órgãos Técnicos ou Científicos destina-se aos interessados em prestar serviços de perícia ou exame técnico
nos termos do § 1º do art. 156 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015, Código de Processo Civil - CPC.
 

§ 3º Para formação do cadastro, os Tribunais Regionais do Trabalho deverão realizar consulta pública, por meio de divulgação
na rede mundial de computadores ou em jornais de grande circulação, além de consulta direta a universidades, a órgãos e conselhos de classe,
ao Ministério Público do Trabalho e à Defensoria Pública para a indicação de profissionais ou de órgãos técnicos interessados.
 

Art. 3º Cada Tribunal Regional do Trabalho publicará edital, fixando os requisitos a serem cumpridos e os documentos a serem
apresentados pelos interessados nos termos desta Resolução e demais regulamentações vigentes, observando-se o modelo constante do Anexo
II.
 

Art. 4º Os Tribunais manterão disponíveis, em seus sítios eletrônicos, a lista contendo o nome dos profissionais e órgãos cujos
cadastros tenham sido validados.
 

§ 1° As informações pessoais e o currículo dos profissionais de que trata esta Resolução serão disponibilizados por meio do
Sistema AJ/JT apenas aos magistrados e servidores da Justiça do Trabalho. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de
2020)
 

§ 2° O Sistema PJe deverá consultar a base de dados do Sistema AJ/JT para fins de disponibilização dos nomes dos peritos
cadastrados aptos à nomeação.
 

§ 3° A nomeação do perito será sempre efetivada no Sistema PJe e comunicada ao Sistema AJ/JT.
 

 
 

CAPÍTULO III
DO CADASTRO E DA VALIDAÇÃO

 
 

 
Art. 5º O cadastro de peritos, órgãos técnicos ou científicos, tradutores e intérpretes atenderá ao disposto na legislação

vigente, em especial nesta Resolução.
 

Art. 6º São requisitos obrigatórios para cadastramento do interessado no Sistema AJ/JT:
 

I - indicação dos dados pessoais;
 

II - regular inscrição junto à entidade de classe, quando for o caso;
 

III - comprovação da especialidade na área em que será cadastrado, quando couber, possibilitado o uso de certidão do órgão
profissional;
 

IV - adesão ao termo de compromisso disponibilizado, no qual constarão os deveres, as obrigações e as exigências previstas
nesta Resolução, e ao edital a ser publicado;
 

V - atendimento às formalidades de inclusão e manutenção de dados do interessado no Sistema AJ/JT, inclusive de caráter
tributário e previdenciário.
 

Art. 7º O interessado em prestar serviços nos processos judiciais, inclusive naqueles que envolvam assistência judiciária
gratuita, deverá, sob sua responsabilidade, apresentar a documentação indicada no edital e se cadastrar no Sistema AJ/JT.
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Parágrafo único. A documentação apresentada e as informações registradas no Sistema AJ/JT são de inteira responsabilidade
do profissional ou do órgão técnico ou científico interessado, garantidores de sua autenticidade e veracidade, sob as penas da lei.
 

Art. 8º O cadastro e a documentação apresentada pelo interessado serão validados por comissão específica ou outro órgão a
ser designado pelo Tribunal Regional do Trabalho.
 

§ 1º Os cadastros incompletos serão rejeitados.
 

§ 2º A ausência de documento de caráter previdenciário e fiscal, para fins de recolhimento de contribuições e tributos,
importará na aplicação padrão de bases de cálculo e alíquotas máximas.
 

§ 3º Os Tribunais Regionais do Trabalho realizarão avaliações e reavaliações periódicas, para manutenção do cadastro,
relativas à formação profissional, ao conhecimento e à experiência dos profissionais e órgãos cadastrados.
 

Art. 9º O cadastramento do profissional ou órgão técnico no Sistema AJ/JT não assegura direito subjetivo à nomeação para
efetiva atuação.
 

Art. 10. O cadastramento no Sistema AJ/JT ou a efetiva atuação do profissional, nos termos desta Resolução não gera vínculo
empregatício ou estatutário, nem obrigação de natureza previdenciária (benefício).
 

Art. 11. É vedada a nomeação de profissional ou de órgão que não esteja regularmente cadastrado no Sistema AJ/JT.
 

§ 1º O perito consensual, indicado pelas partes, na forma do art. 471 do CPC, fica sujeito às mesmas normas e deve reunir as
mesmas qualificações exigidas do perito judicial.
 

§ 2º Na hipótese de não existir profissional ou órgão da especialidade desejada no Sistema AJ/JT, o magistrado poderá
designar profissional não cadastrado para prestar o serviço necessário ao andamento do processo.
 

§ 3º Para fins do disposto no § 2º deste artigo, o profissional ou órgão será, no mesmo ato que lhe der ciência da nomeação,
notificado para proceder ao seu cadastro no Sistema AJ/JT, conforme disposto nesta Resolução, no prazo de 30 (trinta) dias contados do
recebimento da notificação, sob pena de não processamento do pagamento pelos serviços prestados. 
 

Art. 12. O interessado poderá ser suspenso ou excluído do cadastro Eletrônico de Peritos, Órgãos Técnicos ou Científicos,
Tradutores e Intérpretes, por até 5 (cinco) anos, pelo Tribunal a que esteja vinculado:
 

I - a pedido;
 

II – por representação do magistrado no caso de descumprimento de dispositivos desta Resolução, de atos normativos do
CSJT e do Tribunal a que estiver vinculado, do Edital de Credenciamento ou por outro motivo relevante;
 

III - quando, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, agir com negligência ou desídia;
 

IV - por meio de comunicação de suspensão ou de exclusão pelo órgão de classe ao CSJT ou ao Tribunal a que estiver
vinculado.
 

§ 1°
 A suspensão ou a exclusão a que se refere o caput deste artigo não desonera o profissional ou o órgão de seus deveres nos processos ou
procedimentos para os quais tenha sido nomeado, salvo determinação expressa do juiz da causa.
 

§ 2º
 O disposto no caput deste artigo não se aplica quando o pedido de exclusão ou suspensão se fundamentar na impossibilidade legal, permanente
ou temporária, de o profissional prosseguir no desempenho das atividades para qual fora designado.
 

§ 3º
 Nos processos para apuração das hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do caput deste artigo, a ser regulamentado por cada Tribunal, será
observado o contraditório e a ampla defesa.
 

Art. 13. A permanência do profissional ou do órgão interessado no Cadastro Eletrônico de Peritos, Órgãos Técnicos ou
Científicos, Tradutores e Intérpretes fica condicionada à ausência de impedimentos ou restrições ao exercício profissional.
 

§ 1º As entidades, os conselhos e os órgãos de fiscalização profissional deverão informar aos Tribunais sobre suspensões e
outras situações que importem empecilho ao exercício da atividade profissional, e ainda, sempre que lhes for requisitado.
 

§ 2º As informações comunicadas pelos magistrados acerca do desempenho dos profissionais e órgãos credenciados serão
anotadas no Cadastro Eletrônico de Peritos, Órgãos Técnicos ou Científicos, Tradutores e Intérpretes.
 

§ 3º Para inscrição e atualização do cadastro, os peritos, órgãos técnicos ou científicos, tradutores e intérpretes deverão
informar a ocorrência de prestação de serviços na condição de assistente técnico, apontando sua especialidade, a unidade jurisdicional em que
tenha atuado, o número do processo, o período de trabalho e o nome do contratante.
 

 
 

CAPÍTULO IV
DA ESCOLHA E DA NOMEAÇÃO DOS PROFISSIONAIS OU ÓRGÃOS TÉCNICOS OU CIENTÍFICOS

 
 

 
Art. 14. Caberá ao magistrado, nos feitos de sua competência, escolher, por meio do Sistema Pje, profissional ou órgão

regularmente cadastrado e habilitado nos termos desta Resolução, promovendo sua regular nomeação.
 

§ 1º
 A nomeação a que se refere o caput deste artigo será realizada, equitativamente, de forma direta ou mediante sorteio, observada a necessidade
do juízo, a impessoalidade, a capacidade técnica do profissional ou do órgão técnico ou científico e a sua participação em trabalhos anteriores.
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§ 2º Os tribunais deverão publicar lista dos peritos/órgãos nomeados em cada unidade jurisdicional, com a identificação dos processos em que ela
ocorreu, a data correspondente e o valor fixado de honorários profissionais (art. 9º, § 5º, da Resolução CNJ nº 233/2016).
 

Art. 15. Não poderá ser exigida antecipação ao perito, ao órgão técnico ou científico, ao tradutor ou ao intérprete, em nenhuma
hipótese e a título algum, nem mesmo de valores para custear despesas decorrentes do trabalho técnico a ser realizado.
 

Parágrafo único.  No caso de antecipação de valores decorrentes de nomeações anteriores à vigência desta Resolução, com
posterior reversão da sucumbência, quanto ao objeto da perícia, caberá ao reclamado-executado ressarcir ao erário os honorários periciais
antecipados, mediante o recolhimento da importância adiantada em GRU – Guia de Recolhimento da União, em código destinado ao Fundo de
“Assistência Judiciária a Pessoas Carentes”, sob pena de execução específica da verba.
 

Art. 16. O magistrado poderá substituir o perito, o órgão técnico ou científico, o tradutor ou intérprete, no curso do processo,
mediante decisão fundamentada.
 

 
 

CAPÍTULO V
DAS VEDAÇÕES AO EXERCÍCIO DO ENCARGO PERICIAL, DE TRADUÇÃO E DE INTERPRETAÇÃO

 
 

 
Art. 17. É vedado o exercício do encargo de perito, tradutor ou intérprete ao profissional ou órgão:

 
I - que incida nas hipóteses legais de impedimento ou de suspeição previstas no Capítulo II do Título IV do Livro III da Parte

Geral do CPC; (Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

II - que tenha servido como assistente técnico de qualquer das partes, nos 3 (três) anos anteriores;
 

III - que seja (ou tenha dirigente que seja) cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de advogado ou magistrado, com atuação no processo ou de servidor do juízo em que tramita a causa, devendo declarar, se for o
caso, o seu impedimento ou a sua suspeição; (Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

IV – que seja detentor de cargo público no âmbito do Poder Judiciário, exceto nas hipóteses do inciso I do § 3º do art. 95 do
CPC. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

Art. 18.  É vedado o exercício do encargo de tradutor ou intérprete ao profissional ou órgão:
 

I - que não tiver a livre administração de seus bens;
 

II - que for arrolado como testemunha ou atuar como perito no processo no qual tenha sido nomeado;
 

III - que estiver inabilitado para o exercício da profissão por sentença penal condenatória, enquanto durarem seus efeitos.
 

CAPÍTULO VI
DOS DEVERES E DAS OBRIGAÇÕES NO EXERCÍCIO DO ENCARGO

 
 

Art. 19. São deveres dos profissionais e dos órgãos cadastrados nos termos desta Resolução:
 

I – atuar com diligência;
 

II – cumprir os deveres previstos em lei;
 

III – observar o sigilo devido nos processos em segredo de justiça;
 

IV – observar, rigorosamente, a data e os horários designados para a realização das perícias e dos atos técnicos ou
científicos;
 

V – apresentar os laudos periciais e/ou complementares no prazo legal ou em outro fixado pelo magistrado;
 

VI – manter seus dados cadastrais e informações correlatas atualizados;
 

VII – providenciar a imediata devolução dos autos judiciais quando determinado pelo magistrado;
 

VIII – cumprir as determinações do magistrado quanto ao trabalho a ser desenvolvido;
 

IX – nas perícias:
 

a) responder fielmente aos quesitos, bem como prestar esclarecimentos complementares que se fizerem necessários;
 

b) identificar-se ao periciando ou à pessoa que acompanhará a perícia, informando os procedimentos técnicos que serão
adotados na atividade pericial;
 

c) devolver ao periciando ou à pessoa que acompanhará a perícia toda a documentação utilizada.
 

Art. 20. Os profissionais ou os órgãos nomeados nos termos desta Resolução deverão dar cumprimento aos encargos que
lhes forem atribuídos, salvo justo motivo previsto em lei ou no caso de força maior, justificado pelo perito, a critério do magistrado, sob pena de
sanção, nos termos da lei e dos regulamentos próprios.
 

 
 

CAPÍTULO VII
DA FIXAÇÃO, DA SOLICITAÇÃO E DO PAGAMENTO DE VALORES COM RECURSOS VINCULADOS AO CUSTEIO DA GRATUIDADE DA

JUSTIÇA
 

 
Art. 21.  Em caso de pagamento com recursos vinculados à gratuidade judiciária, o valor dos honorários periciais, observado o
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limite máximo de R$ 1.000,00 (um mil reais), será fixado pelo juiz, atendidos:
 

I - a complexidade da matéria;
 

II – o nível de especialização e o grau de zelo profissional ou do órgão;
 

III – o lugar e o tempo exigidos para prestação do serviço;
 

IV – as peculiaridades regionais.
 

§ 1º
 Os Tribunais Regionais do Trabalho poderão fixar, por meio de atos regulamentares, os valores passíveis de pagamento pela União, a título de
honorários periciais, até o limite estabelecido no caput deste artigo. 
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

§ 2º
 A fixação dos honorários periciais em valor superior ao limite estabelecido pelo Regional, até o limite disposto no caput deste artigo, deverá ser
devidamente fundamentada e submetida ao Presidente do Tribunal para análise e autorização.
 

§ 3º Os limites estabelecidos neste capítulo não se aplicam às perícias, traduções e interpretações custeadas pelas partes,
nas quais os honorários serão arbitrados e pagos nos termos da legislação vigente e em consonância com os critérios avaliados pelo magistrado
responsável. (Incluído pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

§ 4º O custeio dos honorários pelas partes, mencionado no parágrafo anterior, não isenta o profissional de proceder ao regular
cadastro no Sistema AJ/JT. (Incluído pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

Art. 22. A solicitação de valores vinculados ao custeio da gratuidade da justiça dar-se-á quando ocorrerem, cumulativamente,
os seguintes requisitos:
 

I - concessão do benefício da justiça gratuita;
 

II - fixação judicial de honorários;
 

III - sucumbência da parte beneficiária na pretensão objeto da perícia;
 

IV - trânsito em julgado da decisão que arbitrar os honorários.
 

Art. 23. A solicitação de pagamento dos valores devidos aos tradutores e intérpretes a serem pagos com recursos vinculados
ao custeio da gratuidade da justiça somente poderá ser realizada após atestada a prestação dos serviços pelo juízo processante, de acordo com a
Tabela constante do Anexo I.
 

Parágrafo único. O juiz poderá ultrapassar em até 3 (três) vezes os valores fixados na tabela constante do Anexo I,
observados o grau de especialização do tradutor ou intérprete e a complexidade do trabalho, comunicando-se ao Presidente do Tribunal, para
análise e autorização. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

Art. 24. O pagamento dos valores a que se refere este Capítulo efetuar-se-á mediante determinação do Presidente do Tribunal
respectivo, após requisição expedida pelo juiz do feito, observando-se, rigorosamente, a ordem cronológica de apresentação no Sistema AJ/JT,
apurada a partir da data em que o magistrado competente lançar sua assinatura eletrônica.
 

§ 1º O valor dos honorários será atualizado pelo IPCA-E ou outro índice que o substitua, a partir da data da decisão de
arbitramento até o seu efetivo pagamento.
 

§ 2º A quantia devida, após a retenção e recolhimento dos tributos, será depositada em conta indicada pelo perito, órgão
técnico ou científico, tradutor ou intérprete ou, na sua impossibilidade, mediante depósito judicial vinculado ao processo no qual ocorreu a
prestação de serviços.
 

§ 3º 
Os pagamentos de intérpretes e tradutores de Libras serão custeados pelo orçamento da União por intermédio de ação orçamentária diversa da
destinada à assistência judiciária aos que comprovarem insuficiência de recursos e controlados em fila separada, também obedecida a ordem
cronológica, independentemente de a parte, pessoa surda ou com deficiência auditiva, estar amparada pelos benefícios da justiça gratuita. (
Incluído pela Resolução CSJT nº 328, de 29 de abril de 2022)
 

Art. 25. O pagamento de honorários com recursos vinculados ao custeio da gratuidade da justiça, nos casos de processos
extintos com resolução de mérito por conciliação, só poderá ocorrer mediante justificativa do magistrado responsável ao Presidente de cada
Tribunal, a quem caberá analisar e autorizar a respectiva quitação.
 

Art. 26. As solicitações de pagamento com recursos vinculados ao custeio da gratuidade da justiça que estiverem em
desacordo com as normas ou valores estabelecidos nesta Resolução, bem assim aquelas não autorizadas pelo Presidente do respectivo Tribunal,
nos casos previstos nos artigos 21 e 25, serão devolvidas ao juiz responsável para adequação.
 

Parágrafo único.
 A requisição ajustada retornará ao status quo ante na ordem cronológica.
 

 
CAPÍTULO VIII

DAS REGRAS ORÇAMENTÁRIAS, FINANCEIRAS E TRIBUTÁRIAS
 

Art. 27. Os recursos vinculados ao custeio da assistência judiciária gratuita destinam-se exclusivamente ao pagamento de
honorários de peritos, órgãos técnicos ou científicos, tradutores e intérpretes e aos encargos incidentes, bem como ao ressarcimento de valores
antecipados pela parte vitoriosa na pretensão da perícia, tradução ou interpretação cuja nomeação tenha ocorrido antes da vigência desta
Resolução.
 

Art. 28. É vedada a liberação de recursos orçamentários e financeiros para pagamento de honorários, a título de assistência
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judiciária gratuita, a profissionais e órgãos cujas nomeações e solicitações de pagamentos não estejam registradas no Sistema AJ/JT.
 

Art. 29. Para fins de classificação da competência da despesa, o ato de liquidação, de que trata o art. 63 da Lei nº 4.320/1964,
dar-se-á no momento da validação da solicitação de pagamento pelo juiz competente.
 

Art. 30. Para fins de retenção de tributos federais e de substituição tributária relativa ao imposto sobre serviços de qualquer
natureza, consideram-se ocorridos os fatos geradores no momento do efetivo pagamento dos honorários.
 

Parágrafo único.
 A substituição tributária referida no caput, se prevista em lei municipal, pressupõe a coincidência do domicílio tributário do contribuinte com a sede
de uma das Varas do respectivo Tribunal.
 

Art. 31. O pagamento dos honorários está condicionado à disponibilidade orçamentária, transferindo-se para o exercício
financeiro subsequente as solicitações não atendidas.
 

Art. 32. Havendo disponibilidade orçamentária, os valores fixados nesta Resolução serão reajustados anualmente no mês de
janeiro, com base na variação do IPCA-E do ano anterior ou outro índice que o substitua, pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho.
 

 
 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

 
Art. 33.  Nas ações contendo pedido de adicional de insalubridade, de periculosidade, de indenização por acidente do trabalho

ou qualquer outro atinente à segurança e saúde do trabalhador, o Juiz poderá determinar a notificação da empresa reclamada para trazer aos
autos cópias dos LTCAT (Laudo Técnico de Condições Ambientais de Trabalho), PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional)
e PPRA (Programa de Prevenção de Riscos Ambientais), e de laudo pericial da atividade ou local de trabalho, passíveis de utilização como prova
emprestada, referentes ao período em que o reclamante prestou serviços na empresa.
 

Art. 34. As designações de perícias, traduções e interpretações realizadas até a entrada em vigor desta Resolução serão
regidas pelas normas vigentes à época da nomeação.
 

Art. 35. Ficam mantidos os cadastros existentes nos Tribunais Regionais do Trabalho até a validação prevista no art. 8º desta
Resolução. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

§ 1º
 A validação a que se refere o caput deste artigo deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta dias) da entrega, pelo interessado, da integralidade
da documentação obrigatória prevista no edital a ser publicado. 
(Incluído pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

§ 2° A publicação do edital mencionada no parágrafo anterior deverá ocorrer no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados
da alteração promovida pelo Ato Conjunto CSJT.GP.CGJT nº 1, de 15 de junho de 2020. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 270, de 26 de
junho de 2020)
 

Art. 36. As nomeações realizadas no PJe deverão ser registradas no Sistema AJ/JT até que sejam feitas as integrações entre
os Sistemas PJe e AJ/JT.
 

Art. 37. Ficam suspensos o cadastramento e o pagamento de honorários periciais aos órgãos técnicos ou científicos, na forma
do art. 156, § 1º, do Código de Processo Civil, até o estabelecimento de critérios correspondentes e desenvolvimento de funcionalidade compatível
com os Sistemas PJe e AJ/JT. (Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

Art. 38. Compete às Corregedorias-Regionais, no âmbito dos Tribunais Regionais do Trabalho, a supervisão da correta
implementação e aplicação do disposto nesta Resolução.
 
 Art. 39.  A Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho atuará, ex officio ou por provocação, para resguardar a aplicação do disposto nesta
Resolução. 
(Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

Parágrafo único. O processamento e a apreciação dos requerimentos, impugnações, decisões e recursos quanto a questões
relativas ao edital, cadastro e gerenciamento de peritos, órgãos técnicos ou científicos, tradutores e intérpretes competem aos Tribunais Regionais
do Trabalho, na forma dos respectivos normativos. (Incluído pela Resolução CSJT nº 256, de 14 de fevereiro de 2020)
 

Art. 40.  Fica revogada a Resolução CSJT nº 66/2010.
 

Art. 41. Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação.
 

Brasília, 25 de outubro de 2019. 
  
  

 
JOÃO BATISTA BRITO PEREIRA

Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 247/2019
 
 
TABELA
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HONORÁRIOS DOS TRADUTORES E DOS INTÉRPRETES

ATIVIDADES VALOR (R$)

 Tradução/versão de textos: valor até as três primeiras laudas*
35,22

 Tradução/versão, por lauda excedente às três primeiras 9,39

 Interpretação em audiências/sessões com até três horas de duração 58,70

 Interpretação em audiências/sessões, por hora excedente às três primeiras  23,48

* Nota: na tradução/versão, cada lauda terá a configuração mínima de trinta e cinco linhas e cada linha terá, pelo menos, setenta toques.
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ANEXO II DA RESOLUÇÃO CSJT Nº 247/2019 
*(Redação dada pela Resolução CSJT nº 256, de 14.2.2020)

 
 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA XXª REGIÃO
 

     
EDITAL DE CREDENCIAMENTO DE PERITOS, TRADUTORES E INTÉRPRETES Nº xx/xxxx

 
  
 
Cadastramento de profissionais para prestação de serviços de perícia ou exame
técnico, tradução e interpretação nos processos judiciais no âmbito da Justiça do
Trabalho.

 
 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA xxª REGIÃO, em cumprimento ao § 2º do art. 156 da Lei nº 13.105, de 16 de
março de 2015, Código de Processo Civil – CPC; a Resolução do Conselho Nacional de Justiça nº 233, de 13 de julho de 2016; e a Resolução do
Conselho Superior da Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019,
 
CONSIDERANDO que o § 1º do art. 156 do CPC prevê que “os peritos serão nomeados entre os profissionais legalmente habilitados e os órgãos
técnicos ou científicos devidamente inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado”;
 
CONSIDERANDO que o art. 1º da Resolução do CNJ nº 233/2016 determina que “os tribunais brasileiros instituirão Cadastro Eletrônico de Peritos
e Órgãos Técnicos ou Científicos (CPTEC), destinado ao gerenciamento e à escolha de interessados em prestar serviços de perícia ou de exame
técnico nos processos judiciais, nos termos do art. 156, § 1º, do Código de Processo Civil”;
 
CONSIDERANDO que o art. 3º da Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019, dispõe que “cada
Tribunal Regional do Trabalho publicará edital, fixando os requisitos a serem cumpridos e os documentos a serem apresentados pelos
interessados nos termos desta Resolução e demais regulamentações vigentes, observando-se o modelo constante do Anexo II”;
 
Ficam abertas as inscrições para o cadastro de profissionais para atuarem nos processos que tramitam na Justiça do Trabalho de 1º e 2º graus,
conforme os termos e as condições estabelecidas na Resolução CSJT nº 247, de 25 de outubro de 2019, e neste edital:
 
1. CADASTRAMENTO
O cadastramento destina-se a habilitar peritos, tradutores e intérpretes para prestar serviço de perícia ou de exame técnico, tradução e
interpretação, nos processos judiciais, inclusive aqueles que envolvem justiça gratuita, de competência do Tribunal Regional do Trabalho da xxª
Região.
1.1. PARTICIPAÇÃO
1.1.1. Poderão participar do presente credenciamento as pessoas físicas especializadas e legalmente habilitadas a atuarem no ramo de atividade
compatível com o objeto deste instrumento.
1.1.2. As inscrições deverão ser realizadas no Sistema AJ/JT, a partir de DD de MMMM de AAAA (prazo máximo de 30 dias após a publicação do
edital).
1.2. REQUISITOS PARA O CADASTRAMENTO
São requisitos para o cadastramento:
a) a inscrição no Sistema AJ/JT, mediante o fornecimento de todas as informações obrigatórias, e a anuência ao termo de compromisso relativo às
exigências e às obrigações impostas na Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019, e nos demais
atos normativos referentes à matéria; e
b) a entrega, por meio da utilização do Sistema AJ/JT, de cópia digitalizada dos documentos relacionados no item 1.3 deste Edital.
1.3. DOCUMENTOS
1.3.1. Para o cadastramento será obrigatória a apresentação dos seguintes documentos:
a) documento de identidade oficial (frente e verso) com foto;
b) comprovante de endereço em nome do profissional, emitido há, no máximo, 3 (três) meses da data da inscrição, ou declaração de domicílio do
interessado;
c) comprovante da existência de conta corrente individual, para crédito dos honorários;
d) Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, emitida pelo Conselho Nacional de
Justiça - CNJ;
e) diploma do curso superior devidamente registrado, ou, na impossibilidade deste, certificado de conclusão de curso atualizado (frente e verso),
para as profissões que o exijam e para a profissão de grafotécnico;
f) diploma do curso de nível médio técnico devidamente registrado, ou, na impossibilidade deste, certificado de conclusão de curso atualizado
(frente e verso), para as profissões que o exijam, desde que comprovada autorização do Conselho/Órgão de Classe para que o profissional de
nível médio técnico firme laudo pericial (o documento deverá ser acompanhado da autorização para assinatura do laudo);
g) diploma de conclusão de curso de pós-graduação lato ou stricto sensu, caso seja necessário para o exercício de especialidade;
h) certificado de especialização na área de atuação ou certidão do órgão profissional, se for o caso;
i) carteira do Conselho/Órgão de Classe respectivo (frente e verso), em caso de filiação obrigatória para o exercício da profissão que exija curso
superior;
j) carteira do Conselho/Órgão de Classe respectivo (frente e verso), em caso de filiação obrigatória para o exercício da profissão que exija curso de
nível médio técnico;
k) carteira da Junta Comercial (frente e verso), para a profissão de tradutor ou intérprete;
l) comprovante de inscrição municipal no Cadastro de Contribuintes de Tributos Mobiliários, do local do estabelecimento ou do domicílio declarado
pelo prestador de serviço;
m) certidão de regularidade com o Órgão de Classe, quando se tratar de interessado vinculado a entidade profissional;
n) comprovante de pagamento, ao município, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, se for o caso.
1.3.2. Sem prejuízo das demais providências previstas neste Edital, ao se cadastrar, o profissional deverá:
a) declarar, ao concordar com o Termo de Adesão constante do Sistema AJ/JT, estar ciente de que não incide nas hipóteses legais de
impedimento ou de suspeição previstas no Capítulo II do CPC;
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b) declarar, ao concordar com o Termo de Adesão constante do Sistema AJ/JT, estar ciente de que é vedada ao cônjuge, companheiro ou
parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro grau, de magistrado ou servidor do juízo da causa, a atuação como perito, tradutor
ou intérprete;
c) declarar, ao concordar com o Termo de Adesão constante do Sistema, que não é detentor de cargo, emprego ou função pública, nas hipóteses
exigidas pela Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019;
d) declarar a prestação ou não de serviços na condição de Assistente Técnico nos últimos 3 (três) anos, se comprometendo a, antes de aceitar
quaisquer nomeações, verificar se houve atuação em favor de uma das partes do processo e, em caso positivo, recusar o encargo e apresentar
justificativa, informando ao magistrado nomeante sua especialidade, a unidade jurisdicional em que tenha atuado, o número do processo, o
período de trabalho e o nome do contratante;
e) preencher o formulário referente à contribuição para o Regime Geral da Previdência Social, se for o caso.
1.4. VALIDAÇÃO DO CADASTRO
1.4.1. O cadastramento e a validação de profissionais estão condicionados ao atendimento deste Edital e ao preenchimento correto do cadastro no
Sistema AJ/JT.
1.4.2. Comissão específica ou outro órgão será designado pelo Tribunal para conferência e validação das informações e dos documentos relativos
aos dados cadastrais e profissionais.
1.4.3. A unidade competente para efetuar a retenção tributária no Tribunal, será responsável pela conferência e pela validação das informações e
dos documentos relacionados à contribuição para o Regime Geral da Previdência Social e ao Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza –
ISSQN.
1.4.4. A aprovação ou não do cadastro será informada ao interessado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da entrega da documentação
completa, por meio do endereço eletrônico por ele fornecido.
1.4.5. Aprovado o cadastro, o profissional estará habilitado a atuar nas cidades escolhidas.
1.4.6. A documentação apresentada e as informações registradas no Sistema AJ/JT, para fins de cadastramento, são de inteira responsabilidade
do profissional, que são garantidores de sua autenticidade e veracidade, sob as penas da lei.
 
2. ACESSO AO SISTEMA
O acesso externo ao Sistema AJ/JT, pelo qual serão feitas as inscrições dos candidatos, se dará por meio da rede mundial de computadores,
através do link https://portal.sigeo.jt.jus.br/portal-externo.
 
3. MUNICÍPIOS DE ATUAÇÃO
Ao efetuar o cadastramento, os profissionais deverão informar a(s) unidade(s) da federação, e o(s) município(s) em que pretendem atuar, não
havendo impedimento para que atuem em mais de uma, desde que respeitados os termos deste Edital e da Resolução do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019.
 
4. DEVERES DOS PROFISSIONAIS
4.1. São deveres dos profissionais credenciados:
I – atuar com diligência;
II – cumprir os deveres previstos em lei;
III – observar o sigilo devido nos processos em segredo de justiça;
IV – observar, rigorosamente, a data e os horários designados para a realização das perícias e dos atos técnicos ou científicos;
V – apresentar os laudos periciais e/ou complementares no prazo legal ou em outro fixado pelo magistrado;
VI – manter seus dados cadastrais e informações correlatas atualizados;
VII – providenciar a imediata devolução dos autos judiciais quando determinado pelo magistrado;
VIII – cumprir as determinações do magistrado quanto ao trabalho a ser desenvolvido;
IX – nas perícias:
a) responder fielmente aos quesitos, bem como prestar esclarecimentos complementares que se fizerem necessários;
b) identificar-se ao periciando ou à pessoa que acompanhará a perícia, informando os procedimentos técnicos que serão adotados na atividade
pericial;
c) devolver ao periciando ou à pessoa que acompanhará a perícia toda a documentação utilizada.
4.2. Os profissionais habilitados nos termos deste Edital deverão dar cumprimento aos encargos que lhes forem atribuídos, salvo justo motivo
previsto em lei ou no caso de força maior, justificado pelos profissionais, a critério do magistrado, sob pena de sanção, nos termos da lei e dos
regulamentos próprios.
 
5. NOMEAÇÃO DOS PROFISSIONAIS
5.1. Caberá ao magistrado, nos feitos de sua competência, escolher, por meio do Sistema, profissional regularmente cadastrado e habilitado,
promovendo sua regular nomeação.
5.2. A nomeação a que se refere o item 5.1 será realizada, equitativamente, de forma direta ou mediante sorteio, observada a necessidade do
juízo, a impessoalidade, a capacidade técnica do profissional e a sua participação em trabalhos anteriores.
 
6. VEDAÇÕES
6.1. É vedado o exercício do encargo de perito, tradutor ou intérprete ao profissional:
a) que incida nas hipóteses legais de impedimento ou de suspeição previstas no Capítulo II do CPC;
b) que tenha servido como assistente técnico de qualquer das partes, nos 3 (três) anos anteriores;
c) que seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de advogado ou magistrado, com
atuação no processo ou de servidor do juízo em que tramita a causa, devendo declarar, se for o caso, o seu impedimento ou a sua suspeição;
d) que seja detentor de cargo, emprego ou função pública, exceto nas hipóteses do inciso I do § 3º do art. 95 do CPC.
6.2. É vedado o exercício do encargo de tradutor ou intérprete ao profissional:
a) que não tiver a livre administração de seus bens;
b) que for arrolado como testemunha ou atuar como perito no processo no qual tenha sido nomeado;
c) que estiver inabilitado para o exercício da profissão por sentença penal condenatória, enquanto durarem seus efeitos.
 
7. SUSPENSÃO, EXCLUSÃO E INATIVAÇÃO DO CADASTRO
7.1. O profissional credenciado poderá ser suspenso ou excluído do cadastro, por até 5 (cinco) anos, pelo Tribunal a que esteja vinculado, por
quaisquer das hipóteses abaixo:
a) a pedido;
b) por representação do magistrado no caso de descumprimento de dispositivos da Resolução do Conselho Superior da Justiça do Trabalho nº
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247, de 25 de outubro de 2019, de atos normativos do CSJT e do Tribunal a que estiver vinculado, deste Edital de Credenciamento ou por outro
motivo relevante;
c) quando, por dolo ou culpa, prestar informações inverídicas, agir com negligência ou desídia;
d) por meio de comunicação de suspensão ou de exclusão pelo órgão de classe ao CSJT ou ao Tribunal a que estiver vinculado.
7.1.1. A suspensão ou a exclusão a que se refere o item 7.1 não desonera o profissional ou de seus deveres nos processos ou procedimentos
para os quais tenha sido nomeado, salvo determinação expressa do juiz da causa.
7.1.2. Nas hipóteses das alíneas “b”, “c” e “d” do item 7.1 será observado o contraditório e a ampla defesa.
7.2. O profissional poderá optar por suspender temporariamente seu credenciamento, evitando futuras designações.
7.2.1. A opção mencionada no item 7.2 não desonera o profissional de seus deveres nos processos ou procedimentos para os quais tenha sido
nomeado, salvo determinação expressa do juiz da causa.
 
8. ARBITRAMENTO E PAGAMENTO DOS HONORÁRIOS
8.1. Nas perícias, traduções e interpretações custeadas pelas partes, os honorários serão arbitrados e pagos nos termos da legislação vigente,
desde que o profissional esteja regularmente credenciado no Sistema AJ/JT.
8.2. Em casos de gratuidade da justiça, os honorários serão arbitrados de acordo com as regras e tabelas constantes da Resolução do Conselho
Superior da Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019.
8.2.1. O pagamento efetuar-se-á mediante determinação do Presidente do Tribunal, após requisição expedida pelo juiz do feito, observando-se,
rigorosamente, a ordem cronológica de apresentação no Sistema AJ/JT, apurada a partir da data em que o magistrado competente lançar sua
assinatura eletrônica.
8.2.2. A quantia devida, após a retenção e recolhimento dos tributos, será depositada em conta indicada pelo perito, tradutor ou intérprete ou, em
caso excepcional e pontual, mediante depósito judicial vinculado ao processo no qual ocorreu a prestação de serviços.
 
9. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
9.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este Edital de Credenciamento.
9.1.1. A impugnação, devidamente fundamentada, deverá ser dirigida a(o) ________________________ (autoridade definida pelo Tribunal), e
apresentada via ________________________ (e-mail, protocolo, etc.), no prazo de xx dias, contados da publicação deste Edital.
9.1.2. Recebida a impugnação, _____________________________ (autoridade definida pelo Tribunal) proferirá decisão no prazo de xx dias, cujo
teor será publicado e informado ao requerente.
 
10. DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. O Tribunal poderá promover diligências destinadas a esclarecer/validar as informações prestadas pelos profissionais.
10.2. O cadastramento pelo profissional implica conhecimento e aceitação das exigências previstas em lei, na Resolução do Conselho Superior da
Justiça do Trabalho nº 247, de 25 de outubro de 2019, nas demais normas expedidas sobre o assunto no âmbito da Justiça do Trabalho e no
presente Edital.
10.3. A permanência do profissional no Cadastro Eletrônico de Peritos, Tradutores e Intérpretes fica condicionada à ausência de impedimentos ou
restrições ao exercício profissional.
10.4. O cadastramento e a respectiva validação são requisitos obrigatórios para o profissional ser remunerado pelos serviços prestados.
10.5. O cadastramento do profissional no Sistema AJ/JT não assegura direito subjetivo à nomeação para efetiva atuação.
10.6. O cadastramento no TRT–xxª Região ou a efetiva atuação do profissional não gera vínculo empregatício ou estatutário, nem obrigação de
natureza previdenciária (benefício).
10.7. As comunicações judiciais e administrativas serão realizadas, preferencialmente, por meio eletrônico, devendo, também por este motivo, ser
mantidos atualizados os dados cadastrais.
10.8. Os casos não disciplinados neste Edital serão examinados e decididos pela autoridade competente.
10.9. O presente Edital será publicado no DEJT – Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho e será disponibilizado no sítio eletrônico do TRT–xxª
Região.
 
 
 
Cidade, xx de xxxx de xxxx.
 
 

DESEMBARGADOR PRESIDENTE
         TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA xxª REGIÃO   

 
 

 
  

Resolução CSJT Nº 328/2022
RESOLUÇÃO CSJT Nº 328, DE 29 DE ABRIL DE 2022.
 

 
Altera a Resolução CSJT nº 247/2019, que institui, no âmbito da
Justiça do Trabalho, o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária
AJ/JT, destinado ao cadastro e ao gerenciamento de peritos,
órgãos técnicos ou científicos, tradutores e intérpretes e ao
pagamento dos profissionais nos casos dos processos que
envolvam assistência judiciária gratuita, e dá outras providências.
 

 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje realizada, sob a

Presidência do Ex.mo Ministro Conselheiro Emmanoel Pereira, Presidente, presentes os Ex.mos Ministros Conselheiros Dora
Maria da Costa, Kátia Magalhães Arruda e Hugo Carlos Scheuermann, os Ex.mos Desembargadores Conselheiros Anne
Helena Fischer Inojosa, Sérgio Murilo Rodrigues Lemos e Maria Cesarineide de Souza Lima e a Ex.ma Subprocuradora-Geral
do Trabalho Dra. Ivana Auxiliadora Mendonça Santos,
 

considerando o art. 23, II, da Constituição Federal, no tocante à competência da União para cuidar da
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assistência pública, da proteção e da garantia das pessoas portadoras de deficiência;
 

considerando a Resolução CSJT nº 218/2018, que dispõe sobre o uso da Língua Brasileira de Sinais –
LIBRAS no âmbito da Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus para atendimento de pessoas surdas ou com
deficiência auditiva;
 

considerando a Resolução CSJT nº 247/2019, que institui, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Sistema
Eletrônico de Assistência Judiciária - AJ/JT;
 

considerando a necessidade de uniformização de procedimentos relativos ao cadastramento e
gerenciamento de dados e processamento de pagamento dos tradutores e intérpretes em Libras no Sistema Eletrônico de
Assistência Judiciária - AJ/JT, independentemente da assistência jurídica integral e gratuita fornecida aos que comprovarem
insuficiência de recursos e do ônus da sucumbência;
 

considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-1001-24.2022.5.90.0000,
 

 
 

R E S O L V E:
 

Art. 1º Alterar a ementa e o art. 1º da Resolução CSJT nº 247, de 25 de outubro de 2019, que passam a
vigorar com a seguinte redação:
 

“Institui, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária - Sistema AJ/JT,
destinado ao cadastro e ao gerenciamento de peritos, órgãos técnicos ou científicos, tradutores e
intérpretes e ao pagamento desses profissionais nas situações em que prestarem a assistência à custa do
orçamento da União, e dá outras providências.
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Justiça do Trabalho, o Sistema Eletrônico de Assistência Judiciária -
Sistema AJ/JT, destinado ao cadastro e ao gerenciamento de peritos, órgãos técnicos ou científicos,
tradutores e intérpretes e ao pagamento desses profissionais nas situações em que prestarem a
assistência à custa do orçamento da União.
Parágrafo único. O cadastro e o pagamento daqueles que atuaram em favor da parte beneficiária da
assistência prestada à custa da União serão feitos exclusivamente por meio do Sistema AJ/JT.”
Art. 2º Acrescentar o parágrafo 3º ao art. 24 da Resolução CSJT nº 247, de 25 de outubro de 2019, com a

seguinte redação:
 

“Art. 24. [...]
 

[...]
 

§ 3º Os pagamentos de intérpretes e tradutores de Libras serão custeados pelo orçamento da União por
intermédio de ação orçamentária diversa da destinada à assistência judiciária aos que comprovarem
insuficiência de recursos e controlados em fila separada, também obedecida a ordem cronológica,
independentemente de a parte, pessoa surda ou com deficiência auditiva, estar amparada pelos benefícios
da justiça gratuita.”
Art. 3º Republique-se a Resolução CSJT nº 247, de 25 de outubro de 2019, com as alterações

introduzidas por esta Resolução.
 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
 

Brasília, 29 de abril de 2022.
 

 
 

 
 

EMMANOEL PEREIRA 
Ministro Presidente
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1 Instruções Gerais 


1.1 Apresentação 


1.1.1   Trata o presente guia referencial de elementos de informação que se recomenda 
considerar na elaboração dos estudos técnicos preliminares para contratação de solução de 
serviços de transporte terrestre por demanda. 


1.1.2   Os serviços de intermediação e agenciamento de transporte por demandas 
destinam-se ao deslocamento de usuários entre diversos destinos, desde que utilizados 
estritamente nas atividades de interesse dos Tribunais Regionais do Trabalho. 


1.1.3   A atividade de gerenciamento de frota tem passado por transformações na 
última década, tendo em vista a crescente informatização e a modernização de sistemas de 
gerenciamento, que tornaram os modelos de atendimento por demanda mais viáveis, se 
comparados à tradicional manutenção de frotas próprias com motoristas do quadro funcional ou 
mesmo de terceirizados, tanto sob a ótica operacional quanto aos aspectos econômicos. 


1.1.4   Nesse cenário, elaborou-se o presente guia referencial como ponto de partida 
para a implementação de nova modelagem de solução, razão pelo qual o seu contéudo deve ser 
submetido à avaliação técnico-jurídica, bem como promovidas alterações necessárias às 
particularidades de cada TRT e comunicar ao NGC, sempre que possível, as boas práticas 
desenvolvidas em sua execução. 


1.2 Da Necessidade da Contratação  


1.2.1   A contratação de serviços dessa natureza alicerça-se na necessidade de os 
Tribunais Regionais do Trabalho proporcionarem transporte para seus servidores, prestadores 
de serviços e colaboradores, em atividades de apoio a missão institucional. 


1.2.2   Nesse sentido, busca-se o emprego de um modelo que aperfeiçoe o 
gerenciamento de serviços de transporte, com o intuito de melhorar a alocação de recursos, de 
modo a suprimir o atual e mais oneroso modelo de gestão de transporte, caracterizado por frota 
própria com motoristas pertencentes ao quadro próprio de pessoal e/ou terceirizado, cujos 
custos se mantêm mesmo na ociosidade. 


1.2.3   Com efeito, a implantação de um sistema que permita a gestão das demandas 
por transporte, com a informatização dos dados de, por exemplo, quilometragem, custos, 
identificação do veículo, do usuário e a respectiva unidade organizacional, bem como datas e 
horários, subsidia as tomadas de decisões de caráter logístico e estratégico. 


1.2.4   Assim, faz-se necessário demonstrar que a contratação visa prover uma 
necessidade legítima do Tribunal, precisamente identificada e dimensionada nos seus aspectos 
quantitativos e qualitativos, considerando a vantajosiedade da solução entre os meios de 
transporte, com foco na redução de gastos e de emissões de substâncias poluentes. 
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1.3 Do Planejamento da Contratação 


1.3.1   O planejamento da contratação deve observar os respectivos elementos e 
artefatos previstos na Lei 14.331/2021. 


1.3.2   O procedimento inicial se dará por meio do documento de formalização da 
demanda pela área responsável, devendo a equipe de planejamento realizar os estudos técnicos 
preliminares, conforme o contéudo estabelecido no §1º do art. 18 da Lei 14.331/2021. 


1.3.3   Considera-se importante ao TRT identificar os contratos afetados ou a serem 
suprimidos com a nova solução de transporte. Isso servirá de base para estimar os resultados 
esperados com a contratação e a avaliação de riscos. 


1.3.4   Recomenda-se para elaboração da matriz de risco, considerando além dos 
possíveis eventos do processo de contratação, o tratamento da fase de implementação da 
solução, sobretudo quanto à migração dos atuais serviços de transporte para o novo modelo, de 
maneira a mitigar o risco de indisponibilidade da prestação dos serviços, compatibilizando os 
descréscimos ou rescisões contratuais à disponibilidade dos serviços de transporte por 
demanda. 


2 Instruções Específicas 


2.1 Da Identificação de Custos 


2.1.1   A identificação de custos atua na prospecção e análise das alternativas possíveis 
de soluções existêntes de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às 
necessidades da administração, incluindo os resultados de economicidade. 


2.1.2   O processo de avaliação de custos requer o conhecimento de todas as variáveis 
de custo incidentes no atendimento da demanda que se apresenta à administração, consolidando 
as variáveis em um elemento de informação passível de se proceder a comparações das  
soluções. 


2.1.3   Nesse sentido, para a apuração dos custos na prestação dos serviços de 
transporte realizados por frotas próprias, devem ser realizados levantamentos por exercício, 
considerando os totais de saídas, os totais de quilômetros rodados, os custos com seguro, 
DPVAT, licenciamento, consumo de combustíveis, despesas com manutenção e a depreciação 
anual, a fim de se obter os custos da frota atual, que se pretende substituir por serviços de 
trasnporte por demanda. 


2.1.4   A partir desse levantamento de custo por veiculo, divido pela quilometragem 
percorrida, será possível aferir o custo por quilômetro rodado. Desse modo, aplicar-se-á a 
média, devidamente ajustada, a fim de se obter o custo por km rodado no respectivo exercício 
em análise. 


2.1.5   Assim, a partir dos custos apurados pode-se realizar o comparativo com os 
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valores constantes da regulamentação municipal, a fim de ratificar vantajosidade do modelo por 
demanda, já comprovadamente aferida nas soluções empregadas pelo Poder Executivo – 
taxigov, em âmbito nacional, pelo TST - mobi-tst e outros órgãos da administração. 


2.1.6   Apresenta-se, a seguir, um exemplo de apuração dos custos por quilômetro de 
frota própria: 


 


2.2 Do Valor Referencial 


2.2.1   Não menos importante está a identificação de potenciais interessados na 
prestação dos serviços, cuja base servirá para a estimativa de custos de quilômetros rodados 
anuais, mensais e diários. Assim, o TRT deverá levantar esses critérios, por meio de pesquisas 
de mercado, bem como analisar sua estimativa de consumo da quilometragem rodada (pelo 
menos dois anos de uso efetivo), para que, na elaboração dos estudos técnicos preliminares e do 
termo de referência, não existam distorções sobre tais informações. 


2.2.2   É recomendável que a contratação tenha como unidade de referência o 
quilômetro rodado, tendo a quantidade de corridas estimadas com valor meramente 
informativo, não servindo para definição ou limitação da demanda contratual. 


2.2.3   Para melhor elucidar a identificação dos referidos interessados, a partir dos 
valores regulamentados nas tarifas municipais, aplicadas nos serviços de táxi ou similares, 
considerando a situação particular de bandeiras e estimativas de horas paradas, faz-se 
necessário aferir os descontos praticados no mercado diante da exclusividade para o volume de 
viagens e quilômetros estimados.  


2.2.4   Consequentemente, o valor referencial anual estimado para contratação 
deve ser o máximo de quilômetros rodados estimados multiplicado pelo valor do 
quilômetro apurado nos estudos técnicos (preço praticado no mercado), que equivale ao 
valor total a ser pago, em parcelas mensais variáveis de acordo com a demanda atendida, 
apuradas por meio da multiplicação da quilometragem rodada no mês pela cotação do 
quilometro rodado contratado..  


VEICULO : COROLLA ANO: 2017  VALOR: 78.000,00


MÊS/ANO Percorrido KM
Combustivel 


Litros 
Combustivel 


Valor
Seguro 


Veicular
Manutenção Pneus Licenciamento DPVAT Depreciação Outros


RATEIO MÃO DE 
OBRA


jan/18 407,00 30,20 105,00 390,00 4.142,00
fev/18 791,00 63,50 210,00 77,00 77,00 390,00 4.142,00
mar/18 1.494,00 122,00 350,00 592,00 390,00 4.142,00
abr/18 880,00 65,00 220,00 1.200,00 390,00 4.142,00
mai/18 1.232,00 110,00 330,00 2.200,00 390,00 250,00 4.142,00
jun/18 407,00 31,00 105,00 390,00 4.142,00
jul/18 791,00 63,00 210,00 390,00 4.142,00
ago/18 1.494,00 122,00 350,00 1.200,00 390,00 4.142,00
set/18 880,00 65,00 220,00 390,00 4.142,00
out/18 1.232,00 100,00 330,00 390,00 4.142,00
nov/18 407,00 30,00 105,00 600,00 390,00 4.142,00
dez/18 791,00 63,50 210,00 390,00 4.142,00
TOTAIS 10.806,00 865,20 2.745,00 1.200,00 2.392,00 2.200,00 77,00 77,00 4.680,00 250,00 49.704,00


KM RODADOS 10.806,00
CUSTO VEICULAR 63.325,00


5,86


PLANILHA EXEMPLIFICATIVA - LEVANTAMENTO DE CUSTOS  (FROTA PRÓPRIA)
  Obs: Incluir todas as  varáveis de custos incidentes
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2.3 Da Viabilidade 


2.3.1   A análise da viabilidade da contratação de serviços de transporte por demanda 
deverá observar a legislação municipal, no que tange aos serviços de transporte terrestre que 
serão prestados na circunscrição dos municípios envolvidos. Isso se deve porque a 
regulamentação e a fiscalização de transporte individual e privado de passageiros são de 
competência exclusiva dos Munícipios e do Distrito Federal, nos termos do art. 11-A da Lei nº 
12.587/2012. 


2.3.2   Também é recomendável a emissão de parecer pela unidade gestora de pessoal 
visando assegurar que os serviços a serem terceirizados não se tratam de atribuições de 
categorias constantes do plano de cargos (mesmo fim) ou que estejam em processos de 
extinção. 


2.3.3   A realização de levantamento de legislações específicas inerentes à execução 
dos serviços deve ser considerada na elaboração do respectivo termo de referência. 


2.3.4   Considere-se pertinente a pesquisa de potenciais fornecedores aptos à 
contratação com administração pública, por ser passível de se identificar a viabilidade do 
mercado local, bem como a pesquisa de contratos vigentes ou atas de registros de preços junto a 
outros órgãos, visando à formatação e ajuste do modelo de execução de serviços, a partir das 
boas práticas. 


2.4 Outros Critérios 


2.4.1 Seleção do Fornecedor 


2.4.1.1   Recomenda-se,para a seleção do fornecedor, realizar o pregão eletrônico, com o 
tipo da licitação de “MENOR PREÇO” e o critério de julgamento, o de “MAIOR 
DESCONTO” sobre o valor estipulado para o quilômetro rodado.   


2.4.1.2   A estratégia da contratação pode considerar as atas de registros preços vigentes 
no âmbito do Poder Executivo Federal, desde que haja compatibilidade do objeto aos elementos 
elencados no estudo técnico. ( https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/gestao/central-de-
compras/transparencia/ARP ) 


2.4.2 Prova de Conceito 


2.4.2.1   Recomenda-se a aplicação de prova de conceito, considerando as 
funcionalidades necessárias ao atendimento da demanda, sugerindo, no mínimo, os seguintes 
procedimentos e critérios: 


2.4.2.2    O licitante classificado e habilitado provisoriamente em primeiro lugar deverá 
ser convocado para realização de PoC – Prova de Conceito,  visando aferir o atendimento de 
requisitos e funcionalidades mínimas da solução tecnológica. 


2.4.2.3   A PoC deverá ser realizada por equipe técnica designada para aferição do 
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atendimento de itens relativos às funcionalidades da solução tecnológica, podendo ser 
acompanhada por representantes dos demais licitantes, mediante comunicação formal com 
antecedência de até 1 (um) dia útil do seu início. 


2.4.2.4   Recomenda-se a aferição, no mínimo, das seguintes funcionalidades da 
solução: 


a) Requisitos de acessibilidade – validação de todas as formas de acesso à 
solução tecnológica (principais navegadores, android, ios); 


b) Requisitos de funcionalidade – cadastro de usuários, registro de solicitações, 
cancelamentos, monitoramento on-line, ateste eletrônico da prestação de 
serviços e relatórios gerenciais; 


c) Requisitos de segurança – avaliação de perfis de usuários, log de dados e 
recursos de proteção. 


d) Requisitos de disponibilidade e estabilidade do aplicativo. 


2.4.3 Subcontratação 


2.4.3.1   Recomenda-se avaliar a possibilidade de previsão de subcontratação dos canais 
de atendimento ao usuário, inclusive do aplicativo para telefonia celular, por não  representarem 
a parcela de maior relevância e valor significativo do objeto, a partir dos estudos de soluções 
disponíveis nos municípios. 


3 Exemplo de Modelo de Execução dos Serviços 


   Apresenta-se a seguir um modelo de especificação mínima referente ao 
atendimento de transporte por demanda, com a utilização de aplicativo para gerencimento dos 
atendimentos. 


3.1 Objeto da Contratação 


3.1.1   O objeto da contratação refere-se prestação de serviços de intermediação e 
agenciamento de transporte terrestre, com a disponibilização de solução tecnológica que 
permita gerenciamento das solicitações dos atendimentos, via computador – web e aplicativo de 
celular. 


3.2 Descrição dos Serviços 


3.2.1 Definições das Nomenclaturas 


a) Contratante: o Tribunal Regional do Trabalho que promover a licitação; 


b) Contratada: licitante vencedor do certame licitatório, a quem será 
adjudicado o objeto desta licitação, após a assinatura do contrato; 
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c) Fiscalização: Comissão de servidores designados formalmente para 
representar o Contratante, responsável pela fiscalização dos serviços; 


d) Usuários do serviço de transporte: unidades administrativas, servidores, 
empregados e colaboradores do Tribunal Regional do Trabalho contratante a 
ele vinculados; 


e) Agenciamento de transporte: serviço prestado por fornecedor contratado, 
compreendendo a intermediação do transporte de servidores, empregados e 
colaboradores a serviço dos órgãos do Tribunal Regional do Trabalho; 


f) Central de Atendimento: unidade do fornecedor contratado responsável por 
orientar os usuários na solução de problemas ou dificuldades na utilização e 
execução do serviço; 


g) Solução Tecnológica: ferramenta eletrônica utilizada para operação e gestão 
do serviço de agenciamento de transporte, por meio de aplicação web e 
aplicativo mobile, disponibilizada pelo fornecedor contratado. 


3.2.2 Das Condições de Uso do Serviço 


3.2.2.1   Recomenda-se que sejam observadas as regras operacionais, as atribuições, 
responsabilidades e as vedações descritas neste Guia Referencial, atos internos ou em atos 
específicos do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, quando da utilização dos serviços. 


3.2.2.2   O serviço deverá ser prestado de forma ininterrupta durante 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, inclusive plantões e emergências, 
observadas as disposições estabelecidas pelo Tribunal.  


3.2.2.3    Deve ser disponibilizada solução tecnológica para operação e gestão do serviço, 
por meio de aplicação web e aplicativo mobile, devendo atender os requisitos e funcionalidades 
estabelecidas no respecitvo Termo de Referência.  


3.2.2.4   Deve ser mantida CENTRAL DE ATENDIMENTO para registro de 
solicitações de serviço e orientações para solução de problemas ou dificuldades dos 
GESTORES e USUÁRIOS, devendo efetuar a gravação das ligações, por meio de sistema 
telefônico do tipo 0800 ou similar, disponibilizando-as sempre que solicitado pelo Tribunal.  


3.2.2.5   Deve ser disponibilizado backup da base de dados da solução tecnológica, com 
os dados dos cadastros, inclusive histórico de alterações, e das solicitações de serviço e 
atendimentos realizados. 


3.2.2.6   Os serviços serão solicitados preferencialmente através de aplicativo de celular 
a ser disponibilizado pela Contratada e utilizado pelos usuários, visando à realização do 
transporte de pessoas. 


3.2.2.7   Os valores dos limites de despesa com o serviço devem ser registrados na 
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solução tecnológica, não sendo processadas solicitações de serviço dos usuários ao TRT, caso 
não possua saldo do limite de despesa suficiente para cobrir os valores estimados dos 
atendimentos. 


3.2.3 Do Cadastro 


3.2.3.1   A solução tecnológica deve permitir o cadastro de gestores e usuários por meio 
da aplicação web, bem como o cadastro dos limites de despesa. 


3.2.3.2   A fim de obedecer aos comandos de transparência usualmente empregados na 
Administração Pública federal, a Contratada deverá encaminhar arquivo informatizado 
contendo todos os dados de veículos e condutores cadastrados ao setor competente do Tribunal 
Regional do Trabalho, previamente ao início da prestação de serviços, devendo manter o 
cadastro atualizado. 


3.2.3.3   Além disso, frise-se que, a critério exclusivo do Tribunal Regional do Trabalho, 
poderão ser excluídos veículos e/ou condutores, que ficarão impedidos de realizar a prestação 
dos serviços. 


3.2.4 Solicitação, Execução e Confirmação do Serviço 


3.2.4.1   Os acessos à aplicação web e ao aplicativo mobile devem ser realizados 
mediante o uso de login e senhas pessoais cadastradas pelos administradores e usuários. 


3.2.4.2   Os serviços serão solicitados preferencialmente através de aplicativo de celular 
a ser disponibilizado pela Contratada e utilizado pelos usuários, visando à realização do 
transporte de pessoas. 


3.2.4.3   O serviço estará disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, inclusive aos 
sábados, domingos e feriados, havendo possibilidade dos usuários agendarem data e horário 
para seu atendimento. 


3.2.4.4   Ademais, os usuários do serviço realizarão as chamadas pelos canais 
disponíveis, devendo ser atendidos, no prazo máximo de 15 (quinze) minutos, pelo veículo e 
motorista mais próximos, que não estejam prestando o serviço no momento ou que não estejam 
em deslocamento para realização de outro atendimento, cabendo à Contratada a gestão mais 
adequada para viabilizar os atendimentos no menor prazo possível. 


3.2.4.5   Desde que não iniciada a execução da corrida, o usuário poderá cancelar sua 
solicitação a qualquer momento. Ressalta-se que o usuário só poderá manter o motorista em 
espera no local por até 10 (dez) minutos, contados a partir da chegada do motorista ao local de 
início da corrida, nos casos em que a corrida ainda não tiver sido iniciada, ou no local de 
destino nas situações em que a corrida ainda não houver sido finalizada. 


3.2.4.6   Para que haja maior eficiência sobre a execução dos serviços prestados, é 
permitido o atendimento de mais de um chamado de forma simultânea, desde que: 
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a) a origem seja a mesma; 


b) o destino seja o mesmo; 


c) os horários de atendimento sejam próximos, em no máximo 15 (quinze) 
minutos; 


d)  ocorra consulta prévia ao usuário que houver realizado o primeiro chamado 
e haja sua respectiva anuência ao compartilhamento da viagem. 


3.2.4.7    Caso a chamada se origine pelo canal de atendimento telefônico ou sítio 
eletrônico, página web, caberá ao usuário informar: 


a) nome completo; 


b) que é usuário do serviço de intermediação e agenciamento de transporte do 
Tribunal Regional do Trabalho contratante; 


c) telefone para contato; 


d) endereço de origem, se distinto do que se encontra; 


e) destino. 


3.2.4.8    Em quaisquer dos meios de recebimento do pedido de atendimento, a 
Contratada deverá criar meios de autenticar o usuário, com o objetivo de coibir fraudes e/ou a 
utilização por pessoas não autorizadas, ou estranhas à relação contratual. 


3.2.4.9     No momento em que se encerrar a solicitação de viagem, deverá a Contratada, 
pelo canal escolhido pelo usuário, informá-lo de todos os dados relativos ao atendimento, do 
veículo e do motorista, tais como: 


a) placa; 


b) modelo; 


c) tempo estimado de chegada; 


d) nome do motorista; 


e) distância, tempo e valor estimados para atendimento, considerando o melhor 
percurso. 


3.2.4.10 Os atendimentos deverão ocorrer no menor intervalo de tempo em que se possa 
percorrer a distância entre o local em que se encontra o usuário e seu destino, devendo, o 
motorista em consenso com o usuário, analisar todas as condições de fluxo de veículos e 
distância, no momento da solicitação. 
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3.2.4.11 Durante o trajeto da viagem, se outro caminho se mostrar mais vantajoso, o 
motorista deverá sinalizar ao usuário a rota alternativa e, se este anuir, se procederá à respectiva 
alteração. 


3.2.4.12 Já nas situações em que a solicitação seja realizada por aplicativo, todas as 
informações devem ser visualizadas em tempo real, online, pelo usuário. 


3.2.4.13 Ao final da viagem, o motorista deverá, portando obrigatoriamente telefone 
celular com conexão à internet, através do aplicativo de solicitação de atendimento fornecido 
pela Contratada, realizar a conferência do valor da viagem, com base no taxímetro ou no 
aplicativo de gerenciamento, junto ao usuário, o qual realizará o ateste no referido telefone 
celular, mediante a informação de senha pessoal e intransferível. 


3.2.4.14 No dia subsequente à prestação dos serviços, no máximo até às 12 (doze) horas, 
independentemente do canal utilizado pelo usuário, deve a Contratada encaminhar, ao Tribunal 
Regional do Trabalho contratante, relatório analítico por viagem ou disponibilizar relatório 
equivalente, que deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 


a) nome completo dos usuários; 


b) unidade de lotação/centro de custo do usuário; 


c) horário das solicitações e do atendimento dos usuários, e se maior que o 
prazo estabelecido para atendimento, deve ser acusado em quanto tempo 
este foi ultrapassado; 


d) tempo despendido nas viagens; 


e) distância efetivamente percorrida nas viagens; 


f) descrição dos componentes do preço final do atendimento; 


g) veículo utilizado no atendimento com respectiva placa e motorista; 


h) avaliação do usuário para o serviço; 


i) valor total do atendimento. 


3.2.4.15 Também deverá ser apresentado, com o relatório analítico descrito no caput, o 
relatório sintético, que deverá contendo, no mínimo, as seguintes informações: 


a) solicitações recepcionadas e atendimentos efetivos; 


b) tempo médio de espera do usuário; 


c) total de quilometragem despendida nos atendimentos; 


d) valor discriminado e total do serviço; 
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e) relação de veículos utilizados e motoristas; 


f) avaliação global de todos os usuários para o serviço; 


g) somatório do valor total de todos os atendimentos listados. 


3.2.4.16 Considera-se que o início de viagem ocorre após o atendimento do usuário, no 
momento em que o veículo inicia seu deslocamento rumo ao destino determinado, não podendo 
ser contabilizado sob qualquer hipótese o percurso que compreende o deslocamento do veículo 
até o local do atendimento. 


3.2.4.17 Quanto ao término do atendimento, considera-se que ele ocorrerá após a 
chegada do usuário em seu destino e respectivo desembarque, momento em que o veículo 
realizará total parada, encerrando a contagem pelo taxímetro e/ou aplicativo. 


3.2.5 Aplicativo de Celular para Gestão das Solicitações 


3.2.5.1   O aplicativo de celular utilizado na prestação dos serviços deverá ser 
compatível com as plataformas Android e iOS, disponíveis para download no site do Google 
Play e na App Store, além de conter as seguintes características e funcionalidades: 


a) possibilitar a solicitação imediata e/ou agendamento futuro dos 
atendimentos; 


b) identificar os veículos que podem realizar atendimento informando a 
localização em tempo real do mesmo; 


c) apresentar tempo estimado para a chegada do veículo que realizará o 
atendimento; 


d) identificar o motorista que realizará o atendimento; 


e) identificar o veículo que realizará o atendimento por modelo e número de 
placa; 


f) utilizar mapas digitais para que o trajeto possa ser monitorado em tempo 
real; 


g) fornecer dados georreferenciados com origem, trajeto e destino, hora da 
solicitação, embarque e tempo total da viagem e distância percorrida; 


h) avaliação do atendimento, preferencialmente no modelo stars (estrelas), 
variando de 1 a 5; 


i) ateste do atendimento se dará por meio de senha individual; 


j) criar perfis específicos para a utilização dos usuários do Tribunal Regional 
do Trabalho; 
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k) permitir fiscalização online da prestação dos serviços; 


l) reconhecer unidade de lotação/centro de custo. 


3.2.6 Dos Veículos 


3.2.6.1    Os veículos a serem disponibilizados para a prestação dos serviços deverão 
conter as características previstas na legislação municipal de regência sobre transportes 
individuais de passageiros. 


3.2.6.2    Esses veículos deverão se apresentar limpos, interna e externamente, a cada 
viagem e em perfeitas condições de: 


a) lataria: sem amassados e arranhões grosseiros; 


b) interior: com estofamento sem rasgos ou perfurações, bem como sem 
trincas ou defeitos provocados pelo uso; 


c) mecânica: em perfeitas condições. 


3.2.7 Requisitos e obrigações dos condutores 


3.2.7.1    Os condutores deverão possuir carteira nacional de habilitação (CNH) 
categorias B, C, D ou E, para prestação dos serviços. 


3.2.7.2    Além disso, esses condutores deverão apresentar-se devidamente asseados, e 
trajados adequadamente para prestação dos serviços, sendo vedado o uso de: 


a) chapéu, boné ou similares, camisetas regata ou decotada, minissaias e 
bermudas; 


b) camisas relacionadas a times, torcidas organizadas e a conteúdo de cunho 
político e/ou religioso. 


3.2.7.3   Quanto às obrigações dos condutores deve-se exigir: 


a) obedecer rigorosamente às leis de trânsito; 


b) não fumar ao dirigir o veículo; 


c) não ingerir bebida alcoólica quando em serviço; 


d) não utilizar telefone celular quando estiver conduzindo veículo; 


e) não ligar o rádio ou ar condicionado sem a concordância do usuário; 


f) diminuir a velocidade e aumentar a atenção quando estiver chovendo; 
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g) manter atenção redobrada nas proximidades de controles eletrônicos de 
trânsito, faixas de pedestres e colégios; 


h) planejar antecipadamente, pelo aplicativo, reconhecimento dos itinerários, 
evitando trajetos mais longos e trânsito tumultuado ou congestionado, 
obedecendo ao conceito de “melhor percurso”; 


i) não fornecer informações sobre o endereço, hábitos e costumes do 
passageiro que está sendo transportado; 


j) manter-se sempre atento quando estiver com o veículo estacionado 
aguardando o passageiro; 


k) ter zelo especial pelo veículo, mantendo-o sempre em ótimas condições de 
limpeza e funcionamento nas apresentações aos usuários; 


l) evitar arrancadas e freadas bruscas; 


m) abrir a porta para o passageiro, sempre que possível, nos embarques e 
desembarques do veículo; 


n) atender todos os passageiros com respeito e cortesia, executando com 
proficiência as ordens recebidas, procurando ser sempre útil e demonstrar 
interesse pelo serviço que presta; 


o) ter sempre condições de comprovar a regularidade da Carteira Nacional de 
Habilitação e o Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo 
atualizado e demais documentos necessários para comprovar regularidade 
junto aos órgãos fiscalizadores; 


p) ter permanentemente em sua posse smartphone devidamente carregado e 
conectado à internet com o aplicativo de transporte de pessoas instalado; 


q) ter total conhecimento dos procedimentos e rotinas de atendimento pelos 
diversos canais disponíveis aos usuários; 


r) ser proativo, no caso de sinistro com seu veículo, em solicitar outro veículo 
para dar prosseguimento à viagem do usuário. 


3.2.8 Das obrigações dos Usuários (TRT) 


3.2.8.1   O Tribunal Regional do Trabalho contratante possui a responsabilidade de 
garantir o cumprimento, por parte dos seus usuários, das seguintes obrigações: 


a) solicitar o serviço, preferencialmente por meio do aplicativo mobile da 
solução tecnológica; 


b) definir os atores e instâncias de controle atuantes na contratação, quais 
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sejam: gestores e usuários; 


c) cadastrar ou fornecer os dados dos usuários à Contratada para os registros 
necessários à  utilização do sistema gerenciador dos serviços; 


d) zelar pelo uso de senhas pessoais para acesso à solução tecnológica; 


e) realizar a avaliação do veículo e do motorista e confirmar a execução do 
serviço imediatamente após a sua finalização. 


3.3 Fiscalização da execução dos serviços 


3.3.1    Por meio do fiscal do contrato, o Contratante exercerá a fiscalização dos 
serviços, de modo que se possa acompanhar a execução contratual, cabendo ao fiscal: 


a) fiscalizar os serviços prestados, assegurando o cumprimento do escopo 
contratado; 


b) registrar os eventos decorrentes da execução contratual, recomendando a 
aplicação de multas e demais sanções em face de inadimplemento contratual 
porventura ocorrido; 


c) proceder com avaliações periódicas das atividades realizadas pela 
Contratada. 


3.4 Dos pagamentos 


3.4.1   A aferição do  cumprimento de todas as condições e obrigações estabelecidas 
para a Contratada deverá ser  realizada pelo gestor e pelos fiscais designados, de modo a 
garantir a satisfação das necessidades de transporte dos Tribunais com a qualidade e 
tempestividade adequadas. 


3.4.2   Recomenda-se estabelecer níveis de qualidade do atendimento, por meio de um 
Instrumento de Medição de Resultados - IMR, no qual se ajusta os percentuais de descontos  
sobre o pagamento, em decorrência de atrasos no atendimento conforme contrato e/ou outros 
instrumentos de avaliação. 


3.4.3   Os pagamentos deverão ser mensais e deverá corresponder ao somatório dos 
atendimentos ocorridos no respecitvo mês de competência. 


3.4.4   A mensuração do valor de pagamento por meio da incidência do IMR, não 
constitui aplicação de sanção, não prejudicando a aplicação das penalidades administrativas 
previstas em contrato. 


3.5 Das Vedações 


3.5.1    De modo a respeitar as orientações acerca da execução dos serviços de 
transporte, recomendam-se as seguintes vedações, a fim de que não haja seu desvirtuamento: 
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a) provimento de serviços de transporte para condução de pessoal a partir de 
sua residência ao local de trabalho e vice-versa, sendo as exceções 
regulamentadas à critério do TRT; 


b) uso de serviços de transporte aos sábados, domingos e feriados, salvo para 
eventual desempenho de encargos inerentes ao exercício da função pública; 


c) uso de serviços de táxi em excursões ou passeios; 


d) transporte de familiares do servidor ou de pessoas estranhas ao serviço 
público; 


e) uso de serviços de transporte para locais com a finalidade de embarque e 
desembarque, como, por exemplo, deslocamentos para aeroportos, se o 
servidor receber indenização (adicional de embarque e desembarque); 


f) uso de serviços de transporte para estabelecimentos comerciais e 
congêneres, salvo quando o usuário se encontrar no desempenho de função 
pública. 


3.5.2    O usuário deve ser responsabilizado pelo uso indevido dos serviços de 
transporte, quando por ele autorizado e comprovado o uso no seu interesse particular, sob a 
alegação de uso no interesse do serviço público. 


3.5.3   A comprovação da utilização indevida dos serviços de transporte implicará no 
ressarcimento das despesas por parte do usuário que tiver solicitado os serviços, sem prejuízo 
das penalidades disciplinares cabíveis. 


4 Disposições gerais 


4.1    Recomenda-se exigir cobertura securitária de Acidentes Pessoais de 
Passageiros – APP para proteção dos usuários no caso de ocorrência de sinistro. 


4.2   Recomenda-se que os ajustes celebrados estabeleçam que as partes envolvidas 
devam observar as disposições da Lei 13.709, de 14. 08.2018, Lei Geral de Proteção de Dados, 
quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, cujos princípios deverão ser 
aplicados à coleta e tratamento dos dados pessoais. 


4.3   Orienta-se exigir da contratada dar conhecimento formal aos seus empregados 
das obrigações e condições acordadas para preservação do sigilo e confidencialidade com 
objetivo de prover a necessária e adequada proteção às informações restritas ao Tribunal e seus 
usuários. 


4.4   Recomenda-se a formalização de um Termo de Sigilo ou de Confidencialidade, 
onde a Contratada compromete-se a não reproduzir nem dar conhecimento a terceiros das 
informações restritas reveladas, sem a anuência de forma expressa da Contratante. 
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4.5   As recomendações constantes deste guia deverão ser adaptadas às necessidades 
especificas, bem como às soluções disponíveis em mercado, não se afastando, sob nenhuma 
hipótese, os estudos e as avaliações necessarias à implementação pelos Tribunais Regionais do 
Trabalho. 


 


 


NÚCLEO DE GOVERNANÇA DAS CONTRATAÇÕES. 
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